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APRESENTAÇÃO

Caros Leitores, 

Este e-book nasce do desejo de apresentar a vocês 
elementos básicos sobre as questões relacionadas à sur-
dez e deficiência auditiva, através de uma abordagem de 
caráter introdutório, voltado para cursos de graduação e 
outros de nível básico.

Em diálogo com outras autoras, procuramos reunir 
em cada capítulo, discussões e reflexões que abrangem as-
pectos diferentes e importantes à formação dos que atuam 
ou desejam atuar na educação de surdos.

De modo geral, vocês observarão que o e-book con-
templa desde definições clínicas sobre surdez; tópicos sobre 
a língua(gem) e sua importância para o desenvolvimento 
humano; cultura surda; história da educação de surdos e 
atuais tendências para a escolarização destes indivíduos, 
além de estudos e conhecimentos básicos da Libras. Para 
tanto, a obra está organizada em quatro capítulos. 

No capítulo 1, Lara Ferreira dos Santos aborda questões 
clínicas da Surdez, num viés informativo e esclarecedor dos 
diferentes perfis dos sujeitos surdos e deficientes auditivos. 

No capítulo 2, Neiva Aquino Albres faz discussões 
dos aspectos gramaticais e discursivos da Língua Brasilei-
ra de Sinais. O capítulo inclui também um mapeamento 
dos estudos linguísticos sobre a Libras e discute a desmis-
tificação e valorização da língua. 

No capítulo 3, nós, Adriane Menezes e Rodrigo Mes-
quita, traçamos uma breve visão histórica da surdez, em 
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seus aspectos sociais e educacionais. Discutimos ainda so-
bre a importância das línguas para o desenvolvimento da 
pessoa surda, além de assuntos relacionados à cultura sur-
da, legislação e as atuais perspectivas pedagógicas para o 
atendimento de alunos surdos.

No quarto e último capítulo, Alessandra Pedrozo da 
Cruz e Uiara Jordão levantam questões acerca do ensino 
de Língua Brasileira de Sinais no Brasil e, no intuito de 
estimular o aprendizado da Libras e sobre a Libras, apre-
sentam sugestões bibliográficas, de materiais didáticos, 
softwares e sites para consultas aos que se interessam por 
esta área. 

É importante ressaltar que a motivação principal 
desta iniciativa foi a criação de um material instrucional, 
didático e acessível aos que querem saber sobre surdez, 
deficiência auditiva e Libras, que atuam e/ou querem atu-
ar na educação de pessoas surdas. Para tanto, os capítulos 
apresentam ilustrações, notas, diálogos com o interlocutor 
(leitor) e outros recursos discursivos que tornam a leitura 
leve e convidativa à reflexão, incitando posicionamentos 
críticos e autônomos dos interlocutores/leitores.

Boa Leitura!
    

Adriane Menezes 
 Rodrigo Mesquita
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PREFÁCIO

Conhecer as particularidades da cultura Surda e das 
comunidades Surdas pode ser uma aventura nem sempre 
fácil, principalmente quando os primeiros contatos com as 
temáticas sobre surdez e as línguas de sinais se dão apenas 
em ambientes formais (universidades, centros de apoio, 
etc.) e sem muito contato com os próprios surdos. Essa 
foi uma das impressões de Oliver Sacks ao adentrar no 
universo da Língua Americana de Sinais (American Sign 
Language-ASL) e nas questões referentes à surdez, bem 
descritas no seu livro Vendo Vozes (Companhia das Letras, 
1998). O autor ficou pasmo de como desconhecia tanto 
dessa outra cultura ao mesmo tempo próxima e distante.

Pode-se comparar a inserção na cultura Surda como 
uma viagem cheia de aventuras, mas como em quase toda 
aventura, a experiência é construída em um contínuo de 
erros e acertos até que o caminho esteja bem traçado para 
uma caminhada mais segura. Para os aventureiros mais 
precavidos, todas as informações possíveis sobre determi-
nado itinerário ou lugar são coletadas antes de se lança-
rem à empreitada da viagem, e para isso são pesquisados 
os melhores preços, as dicas e opiniões dos viajantes que 
já fizeram o percurso, a data mais apropriada para viajar, 
o que levar de necessário, os melhores guias, por fim, uma 
boa viagem para ser bem proveitosa deve ser planejada 
detalhe por detalhe.

Assim vejo o e-book que vem a juntar-se ao rol de 
pequenos mapas para os aventureiros de “primeira via-
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gem” que buscam conhecer a cultura Surda. Um pequeno 
mapa, mas com informações preciosas de onde partir para 
itinerários mais ambiciosos nos estudos sobre a surdez e 
a Língua Brasileira de Sinais-Libras, a língua das Comu-
nidades Surdas no Brasil. Os capítulos são bem concisos, 
por um lado, mas bem ilustrativos, por outro lado, permi-
tindo uma certa filtragem do mundo de informações que 
circulam sobre as palavras-chave de cada capítulo: surdez 
e deficiência auditiva, Linguística da Libras, educação de 
surdos e ensino de Libras. 

A linguagem acadêmica, mas não academicista des-
ta “Introdução aos Estudos sobre Surdez e Libras” é um 
convite para aqueles que por questões profissionais ou 
apenas de interesse pessoal almejam uma fotografia das 
paisagens que poderão ser desbravadas em uma viagem 
sobre a surdez e a Libras. Fazendo, assim, deste pequeno 
“mapa” de cerca de cem páginas um prenúncio de álbuns 
de viagem ou livros de memórias infindáveis nos quais a 
Libras e a cultura Surda se tornarão um cantinho seguro 
para outras viagens mais longas e inesquecíveis. 

Paulo Jeferson Pilar Araújo
Laboratório de Pesquisas em Línguas Orais e Sinalizadas-LaPLOS

Curso de Letras-Libras Bacharelado-UFRR
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Capítulo 1

 Deficiência auditiva e Surdez

Lara Ferreira dos Santos

Introdução

Para compreender e acolher as diversas dimensões 
do universo cultural e linguístico dos sujeitos surdos é 
necessário, primeiramente, conhecer conceitos primários 
como deficiência auditiva e surdez, desde seus aspectos 
biológicos, até seus desdobramentos socioculturais, polí-
ticos e ideológicos. 

Neste sentido, este capítulo pretende oferecer infor-
mações básicas, conhecimentos sobre as causas e diag-
nóstico, para sabermos como lidar com os desafios que a 
surdez apresenta para a sociedade e, principalmente, para 
a desconstrução dos muitos preconceitos instituídos his-
toricamente e que são prejudiciais ao exercício pleno de 
cidadania destes sujeitos. Então vamos lá...

1.1 O que é surdez? E deficiência auditiva?

De acordo com Marchesi (2004), o diagnóstico da 
surdez tem como base a capacidade dos indivíduos de 
percepção dos sons, que deve ser considerada normal de 
acordo com os padrões estabelecidos do American Nacional 
Standards Institute – ANSI. Segundo o autor, tais padrões 
definem o indivíduo como surdo (com incapacidade au-
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ditiva) aquele cuja percepção dos sons não são funcionais 
para a vida cotidiana. Já os indivíduos que apresentam 
comprometimento auditivo, sem perda da funcionalida-
de, com ou sem uso de aparelhos auditivos, são denomi-
nados deficientes auditivos.

Pode- se dizer ainda que deficiência auditiva é con-
siderada genericamente como a diferença existente entre 
a performance do indivíduo e a habilidade normal para 
a detecção sonora - de acordo com padrões estabelecidos 
pela American National Standards Institute (ANSI-1989).

Figura 1 – A audição humana

Fonte:http: / /www1.folha.uol .com.br/folha/treinamento/5sentidos/
te3004200328.shtml
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Conforme a ilustração acima, a orelha se divide em 
três partes: orelha externa, orelha média e orelha inter-
na, que trabalham de maneira integrada para que ocorra 
o processo auditivo. Este processo se dá mediante as se-
guintes etapas: captação da vibração dos sons pela orelha 
externa; os sons passam pelo pavilhão e canal auditivo, 
para então chegarem à membrana timpânica ou tímpano, 
que vibra ao receber as ondas sonoras. Na orelha média, a 
membrana faz vibrar três ossículos (martelo, bigorna e es-
tribo), que fazem a ampliação e intensificam as vibrações, 
até chegarem à orelha interna. 

Na orelha interna o processo ocorre em um comple-
xo sistema de canais que contêm um líquido aquoso que, 
com as vibrações da orelha média, se movem até as ex-
tremidades dos nervos sensitivos, onde esses movimentos 
são convertidos em sinais elétricos. Por fim, estes sinais 
elétricos são enviados ao cérebro, através do nervo auditi-
vo, produzindo a audição.

1.2 Tipos e graus de perdas auditivas 

Estudos realizados pelo ANSI demonstram que exis-
tem basicamente dois tipos essenciais de perda de audi-
ção. A primeira delas ocorre na orelha externa, atingindo 
alguma(s) das estruturas e provocando a deficiência au-
ditiva; é chamada perda auditiva condutiva e normalmente 
tem caráter provisório, sendo possível curar-se a partir de 
tratamentos, medicamentos ou cirurgias, conforme a ne-
cessidade e gravidade do caso. O segundo tipo ocorre na 
orelha interna, normalmente envolvendo a cóclea ou ner-
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vo auditivo; é denominada de perda auditiva neurossenso-
rial e normalmente não há cura, apenas acompanhamento 
clínico e/ou terapêutico. Há ainda um terceiro tipo que 
é menos comum: perda auditiva mista, que envolve ambos 
componentes, tanto de condução como neurossensorial.

Para identificarmos a perda auditiva, em seus diver-
sos níveis (leve, moderada ou profunda) é necessário fazer 
um exame audiológico. Este exame identifica os graus de 
perda auditiva a partir de frequências equivalentes a 500 
Hz, 1000 Hz e 2000 Hz. O diagnóstico tem como parâmetros 
a seguinte escala: percepção de sons entre 0 a 25 dB N.A - 
audição normal; entre 25 a 40 dB N.A – perda auditiva leve; 
entre 41 a 70 dB N.A – perda moderada; entre 71 a 90 dB 
N.A – perda severa; enquanto a percepção restrita a níveis 
acima de 90 dB N.A é considera perda auditiva profunda. 

O quadro a seguir ilustra os sons que a audição huma-
na pode captar nas frequências avaliadas por meio de exame: 

Figura 2 – Graus de perda auditiva

Fonte: http://portalotorrinolaringologia.com.br/surdez.php 
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Para informações mais aprofundadas a respeito de tipos e graus 
de perdas auditivas, exames de audição e avaliação fonoaudioló-
gica, consulte:  http://www.crfa6r.org.br/noticias/GUIA_CFFa_
AUDIOLOGIA_FINAL.pdf 

Segundo Fernandes et al. (2011), conforme o grau da 
audição, existe um prejuízo maior ou menor no desenvol-
vimento da fala/oralidade: 

• Perda auditiva leve: linguagem e fala levemen-
te prejudicadas; 

• Perda auditiva moderada: fala e linguagem atra-
sadas; omissão de consoantes; 

• Perda auditiva severa: raramente há desenvolvi-
mento de fala (só com treino); linguagem severa-
mente prejudicada;

• Perda auditiva profunda: fala tende a ser po-
bre (mesmo com treino) e linguagem severa-
mente prejudicada.

1.3 Causas mais comuns

Em relação às suas causas, a surdez pode ser iden-
tificada ou classificada como congênita ou adquirida. De 
acordo com estudos de Russo e Santos (1993 apud ROSSI; 
LIMA, 2002), um percentual de 6:100 nascimentos são ca-
sos de surdez congênita, também tratados como natissur-
dos, enquanto 20:1000 foram identificados como casos de 
surdez adquirida.

As principais causas da surdez congênita estão ge-
ralmente relacionadas à hereditariedade; viroses maternas 
como rubéola e sarampo; ou ainda por doenças adquiridas 
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pela gestante como sífilis, citomegalovírus e toxoplasmo-
se. Outro fator que traz grande risco é a ingestão de remé-
dios ototóxicos, ou seja, que podem lesar o nervo auditivo 
durante a gravidez. 

Em relação às causas de surdez adquirida após o 
nascimento, ou simplesmente adquirida, podem estar re-
lacionadas a diferentes fatores e níveis. Exemplos: por 
predisposição genética, como a otosclerose; por doenças 
como a meningite (podendo destruir o nervo auditivo); 
por situações de exposição a sons muito altos ou impac-
tantes, tais como explosões, etc. Agrega-se ainda, a surdez 
relacionada à idade, conhecida por presbiacusia, além de 
causas não identificadas (ROSSI; LIMA, 2002).

Segundo Godinho et al. (2003, p. 101), 

a perda auditiva (pa) é o déficit mais comum 
e resulta na restrição das habilidades de se 
comunicar pela linguagem falada. Uma 
em cada mil crianças nascem surdas ou se 
tornarão portadoras de surdez profunda ou 
severa antes que a linguagem seja adquirida 
(período pré-lingual). Outras 2 ou 4 crianças 
em cada 1000 se tornarão surdas ou 
portadoras de deficiência auditiva antes da 
vida adulta . 

A seguir alguns exemplos de possíveis causas da 
perda de audição: 

- Perda auditiva condutiva
Cerume ou corpos estranhos do conduto auditivo 

externo, malformação, Otite externa ou Otite média, In-
flamações ou Perfurações da membrana timpânica, obs-
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trução da tuba auditiva, Fissuras Palatinas, Otosclerose 
(Imobilização de um ou mais dos ossículos).

- Perda auditiva neurossensorial:
Presbiacusia, PAIR, trauma acústico, hereditarieda-

de, neurinoma, Distúrbios Vasculares (AVC, trombose 
etc.), Vírus (Rubéola, herpes etc.), Meningites (bacteria-
nas), Doenças infecciosas (febre tifóide,escarlatina, tuber-
culose etc.), Ototóxicos (remédios, álcool, drogas etc.). 

1.4 Deficiência auditiva e surdez: existe alguma diferença?

De acordo com Gesser (2009), os termos deficiên-
cia auditiva e surdez não são determinados pelo grau de 
audição do sujeito, mas marcados por uma diversida-
de cultural. Em geral, observa-se que as pessoas que se 
identificam como deficientes auditivos não são usuários 
de Libras; buscam e utilizam aparelhos auditivos; optam 
por conviver e se relacionar com grupos de pessoas ouvin-
tes. Além de não participarem de associações de surdos, 
nem aceitam ser chamados de surdos. Enquanto pessoas 
surdas são usuárias de Libras; se mobilizam na Luta pelo 
cumprimento dos direitos das pessoas surdas e na defesa 
da Libras – o que inclui a atuação dos TILSP, bem como 
de uma cultura e identidade(s) surda(s), buscando o seu 
reconhecimento como minoria sociolinguística.

É claro que estas características não definem todos 
os indivíduos, como se fossem grupos homogêneos. São 
aspectos que, em geral, comparecem em seus comporta-
mentos, mas não podemos esquecer que somos sujeitos 
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histórico-sociais e nos constituímos nas relações com as 
pessoas. Somos marcados por nossas experiências sociais, 
afetivas e emocionais. Deste modo, cada surdo e cada defi-
ciente auditivo terá seu jeito singular de ser, de modo que

(...) a perspectiva orgânica não é a única que 
existe. Uma compreensão da surdez baseada 
em uma perspectiva histórica e cultural 
enfatiza diferentes modos de vivenciar 
as diferenças de audição. Os surdos, ou 
Surdos com letra maiúscula, como proposto 
por alguns autores, são pessoas que não 
se consideram deficientes, utilizam uma 
língua de sinais, valorizam sua história, 
arte e literatura e propõem uma pedagogia 
própria para a educação das crianças surdas. 
Os deficientes auditivos seriam as pessoas 
que não se identificam com a cultura e a 
comunidade surda (BISOL, 2011, p. 01). 

Mas... então, como detectar a perda auditiva?

1.5 Diagnóstico

• Triagem auditiva neonatal
O diagnóstico precoce da perda auditiva em neona-

tos constitui-se em estratégia fundamental para preven-
ção, bem como permite uma intervenção/introdução de 
medidas terapêuticas, a fim de promover melhoria da 
qualidade de vida.  O teste, também chamado de “teste da 
orelhinha”, é realizado ainda na maternidade, logo após o 
nascimento da criança. 

As Emissões Otoacústicas (EOA), ou Teste da Orelhi-
nha, são energias sonoras de fraca intensidade que são am-
plificadas pela contração das células ciliadas externas, na 
cóclea, podendo ser captadas no meato acústico externo (na 
orelha externa). Trata-se, simplificadamente, da produção de 
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um estimulo sonoro e captação de seu retorno, a fim de se 
observar se a cóclea está realizando ou não suas funções. O 
método das EOA é simples: são colocados eletrodos para re-
alizar o exame, que é de rápida realização e pode ser aplicado 
durante o sono fisiológico, não necessitando de sedação.  

De acordo com Borges et al. (2006) a Triagem Auditi-
va Neonatal utilizando o aparelho de EOA não apresenta 
nenhum risco à criança, bem como prejuízo à saúde física, 
mental e social dela e de seus responsáveis. Os benefícios 
incluem a possibilidade de um diagnóstico e tratamento 
precoces, trazendo assim um melhor prognóstico para o 
paciente, pois diminui a possibilidade do acarretamento 
de prejuízo na aquisição da linguagem pelo neonato. Isso 
possibilita uma melhor garantia à cidadania, uma vez que 
melhora a inserção social da criança.

  Figura 3 – Causas da surdez

História
familiar de
perda
auditiva na
infância;

Nascimento 
prematuro
ou um parto
 complicado;

Infecções
durante a
gestação
(toxoplasmose,
rubéola, herpes
citomegalovírus);

Malformação
de cabeça e
pescoço

Fatores Pós-natais
Infecções
bacterianas
(meningite,
pneumonia, otite
média)

Infecções virais
(caxumba,
sarampo)

traumatismo na 
região da cabeça;

uso de medicamentos
ototóxicos (que
prejudiquem o sistema
auditivo)

CAUSAS DA SURDEZ
Fatores pré e peri-natais

O TESTE DA ORELHINHA
Também chamado de emissão ocoacústica, o
exame permite avaliar, ainda na maternidade, a
audição do recém-nascidos. O ideal é que o bebê
passe pelos exames nas primeiras 48 horas de vida.
Caso o hospital não ofereça o serviço, o exame 
pode ser realizado até o terceiro mês de vida

COMO É FEITO O TESTE
Uma sonda que envia e 
recebe sons é colocada 
no ouvido do recém-
nascido

O som emitido
(semelhante a um clique)
vibra no tímpano,
passando pelo ouvido
       médio até chegar
             à orelha interna
                 (cóclea).

       Sonda 
emitindo som

       Tímpano
cóclea

Estimulada, a cóclea
vibra. O som faz o
caminho de volta e o 
microfone capta a 
vibração. o bebê não
tem problemas 

Cóclea
estimulada

       Vibração 
    de retorno 
           captada Mas se a sonda não

capta a vibração de 
retorno, existe 
alteração auditiva e o
bebê precisará fazer
outros exames 

Cóclea não
responde
ao estimulo

A falta de vibração
de retorno indica
           problema 
             auditivo

Fonte: www.neoclinicajau.com.br/exames_otoemissoes.php 
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•	 Exame médico: otorrinolaringologista
Sempre que houver suspeita de alguma alteração na 

audição deve-se procurar um médico Otorrinolaringologis-
ta, que é o profissional responsável pela avaliação das es-
truturas do ouvido, nariz, faringe, laringe, cabeça e pescoço. 

•	 Exame audiológico 
Este exame é realizado por profissional capacitado 

– fonoaudiólogo - e tem por objetivo avaliar a capacida-
de auditiva do paciente/indivíduo. É realizado dentro de 
uma cabine, isolada acusticamente, fazendo-se uso de um 
aparelho chamado audiômetro; este, a partir de diversos 
testes, possibilita ao profissional uma avaliação precisa do 
grau de audição. 

Figura 4 – Exame audiológico

Fonte: www.i-exames.com.br/?modulo=textos&id=18

Para saber mais a respeito da surdez infantil, consulte o
artigo de OLIVEIRA; CASTRO; RIBEIRO (2002) no site:
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid
=S0034-72992002000300019 
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O resultado é expresso por meio de um gráfico cha-
mado audiograma, apresentado anteriormente para de-
monstrar os sons captados pela audição humana. A figura 
abaixo mostra o exemplo de resultado de um exame:

Figura 5 – Audiograma

Fonte: www.neoclinicajau.com.br/exames_audiometria.php

Em agosto de 2010, o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva sancionou a Lei nº 12.303, que tornou obrigatória a 
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realização do exame denominado “Emissões Otoacústicas 
Evocadas”, cujo intuito é o diagnóstico precoce da surdez, 
ainda nos hospitais e maternidades. Entretanto, ressalta-
mos que além de uma política eficiente, em âmbito nacio-
nal, para os testes diagnósticos, a questão da surdez não se 
encerra na constatação. Na verdade, ela começa. É funda-
mental que, após os exames, os profissionais (médicos pe-
diatras, otorrinolaringologistas e fonoaudiólogos) estejam 
preparados para comunicar e orientar pais e familiares so-
bre as alternativas de encaminhamento e intervenção, sem 
limitar-se à indicação de procedimentos médicos de reabi-
litação, isto é, que indiquem, também, que eles procurem 
conhecer comunidades surdas, a língua de sinais, antes de 
optarem pelo uso de aparelhos e/ou cirurgia.

1.6 Atendimento clínico e educacional

a) Atendimento Clínico: 

A terapia oralista foi uma das principais formas de tra-
tamento dada ao sujeito surdo, e até hoje tem adeptos. Ora-
lismo é o nome dado à abordagem que enfatiza a fala e a 
amplificação da audição e que rejeita, de maneira explícita e 
rígida, qualquer uso da língua de sinais. Nesse tipo de abor-
dagem existe uma concepção de deficiência baseada em uma 
visão médica, que se preocupa com a ausência de uma capa-
cidade e busca a recuperação/reabilitação do sujeito. 

Assim, a comunicação por meio da linguagem oral, 
única e exclusivamente, era tida como a única capaz de 
promover o desenvolvimento do sujeito surdo, bem como 
sua inserção social. Para tal, os surdos tinham de realizar 
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treinos para desenvolver o resíduo auditivo, leitura labial, 
além do incentivo ao uso da fala para comunicação. Tam-
bém nesse tipo de terapia, a intervenção precoce de próte-
ses auditivas é fundamental para um trabalho de “desmu-
tização” do individuo.

Figura 6 – Atendimento clínico 

Fonte: aprendolibras.blogspot.com/

Para saber mais a respeito da história da educação dos surdos e 
diferentes abordagens empregadas consulte o artigo de Lacerda
(1998) em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi
d=S0101-32621998000300007&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt 

 

Uma outra forma de intervenção é a realização do 
Implante Coclear. A função do Implante Coclear é trans-
formar os sons (fala e sons ambientais) em estímulos ner-
vosos, estimulando as fibras do nervo auditivo, ou seja, 
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substituindo a função da cóclea, especificamente as célu-
las ciliadas, tornando possível ouvi-los. O procedimento é 
realizado por meio de cirurgia. As partes componentes do 
implante coclear podem ser melhor visualizadas e com-
preendidas na figura a seguir:

 
Figura 7 – Implante coclear

1. o processador
de fala externo
capta o som e
o converte em 
sinais digitais

2. o processador
envia os sinais
digitais ao implante
interno

3. o implante
interno converte
os sinais em
energia elétrica,
que é transmitida 
a um conjunto de 
eletrodos situado
dentro da cóclea

4. os eletrodos
estimulam o
nervo auditivo.
sem passar pelas
células ciliares, e o 
cérebro detecta os 
sinais produzindo a 
audição do som

Fonte: http://www.implantecoclearbauru.com.br/site/implante.html

Após a realização da cirurgia/implante o paciente 
deve frequentar terapia fonoaudiológica a fim de adquirir 
habilidades para compreender os estímulos sonoros e pro-
duzir uma fala melhor, tendo como base os mesmo princí-
pios do oralismo. 
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Figura 8 – Funcionamento de implante coclear  
IMPLANTE DE OUVIDO

Como funciona
 o aparelho

Quem sofre de surdez profunda
tem células ciliares da cóclea
(estrtura no ouvido interno que 
recebe os impulsos eletricos)
danificadas, impedindo a
trnsmissão desses impulsos
para o nervo auditivo

Sendo assim, son não chega
ao cérebro

Na cirurgia de implante coclear,
a parte interna do aparelhos é
implantada por meio de incisão.
Um feixo de eletrodos segue
até a cóclea e é introduzido em
volta do nervo auditivo

A unidade externa do implante
capta o som ambiente e o transmite por radio frequência. Assim que o aparelho
recebe os estímulos, nervo auditivo é acionado por eletrodos, cumprindo função
das células ciliadas danificadas

Aparelho
interno

Labirinto

Cóclea

Feixe de 
eletrodos

Tímpano
Aparelho
externo

 

Informações completas a respeito do implante coclear podem ser 
encontradas no site o�cial: http://www.implantecoclear.com.br/ 

b) Atendimento Educacional
Em se tratando de escolarização, as maiores dificul-

dades encontradas na relação com um aluno surdo, quer 
em escolas especiais, classes especiais ou escolas regula-
res, são as questões de linguagem e da aquisição/aprendi-
zagem da língua.  
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Reflexões finais

Este capítulo teve como objetivo apresentar os estu-
dos na área da fonoaudiologia sobre diagnóstico, causas 
da surdez e alguns encaminhamentos clínicos e educacio-
nais dentro da abordagem oralista. 

No capítulo seguinte, vamos estudar como os estu-
dos da linguística têm contribuído para o conhecimento 
sobre a Língua de sinais e como têm influenciado para 
abrir novos caminhos na educação de surdos. 

Por fim, para ampliar seus conhecimentos sobre a 
surdez, recomendamos alguns filmes:

E Seu Nome é Jonas
Título Original: “...And 
Your Name Is Jonah”
Gênero: Drama
Lançamento: EUA/1979 - 
Filme produzido para TV
Direção: Richard Mi-
chaels

Personagem Destaque: Jonas é um garoto surdo que 
aprende a Língua de Sinais
Ator Destaque: Jeffrey Bravin ator surdo
Descrição: Um casal descobre que o filho havia sido diagnos-
ticado como deficiente mental. Eles ficam chocados ao desco-
brir que o diagnóstico estava errado e que seu filho é surdo. 
Jonas faz amizade com um colega que o ajuda a se adaptar e 
lidar com a vida, enfim descobre a Língua de Sinais.
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Dois Mundos
Título Original: “Dois 
Mundos” 
Gênero: Curta Metragem
Lançamento: Brasil/2009
Direção: Thereza Jessouroun
Personagem Destaque: Sur-
dos que usam aparelhos au-
ditivos e surdos implantados

Descrição: Um documentário sobre a experiência com o 
mundo sonoro dos surdos que fizeram o implante coclear 
ou utilizam o aparelho auditivo.
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Capítulo 2 
 Estudos sobre Línguas de Sinais

Neiva de Aquino Albres

Por muitos anos as línguas de modalidade gestual-
-visual estiveram excluídas da descrição linguística e, em 
decorrência desse fato, ainda são pouco conhecidas, prin-
cipalmente quanto ao seu funcionamento como sistemas 
linguísticos. Neste sentido, o papel de estudos acadêmicos 
e científicos, as descrições linguísticas das línguas de si-
nais são fundamentais para o conhecimento e reconheci-
mento legal das línguas de sinais. 

2.1 Percurso histórico nos estudos das línguas de sinais

No início dos estudos linguísticos sobre as línguas 
de sinais nada se conhecia, e as primeiras descrições gra-
maticais foram sobre a Língua de Sinais Americana (ASL 
- American Sign Language), através do trabalho pioneiro de 
Stokoe (1960), que deu origem a publicações que continu-
am sendo referência para os estudiosos da área da linguís-
tica das línguas de sinais.
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Figura 1 - Trabalho de William C. Stokoe

Fon te :h t tp : / /www.ns f .gov /d i scove r ies /d i sc_ images . j sp?cn tn_
id=100168&org=NSF

Stokoe (1960) afirmou que uma das propriedades es-
truturais que as línguas de sinais partilham com as línguas 
orais é a possibilidade de serem analisadas em unidades 
menores. O autor propôs

(...) que os sinais, da ASL em particular, 
poderiam de fato ser analisados em partes. 
De acordo com Stokoe, as palavras em ASL 
poderiam ser quebradas em três parâmetros 
– a configuração de mão, o ponto de 
articulação e o movimento. Mais tarde, 
pesquisadores da ASL descreveriam um 
quarto parâmetro – a orientação da palma 
das mãos (WILCOX, 2005: p. 57)

William C. Stokoe, Jr. (1919-
2000), primeiro cientista a 
estudar a Língua Americana 
de Sinais - ASL
Credit: Gallaudet University 
Press

Dictionary of American 
Sign Language on                              

Linguistic Principles
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Cabe esclarecer que a orientação da palma foi um 
acréscimo posterior com os estudos de Battison (1978). As 
unidades que compõem os sinais são finitas, mas, recombi-
nando-se, formam todos os sinais da língua. Essas unidades 
constitutivas dos sinais, assim como nas línguas orais, têm 
valor distintivo, o que é denominado de par mínimo.

Os linguistas descobriram o fato de que a fonologia 
das línguas faladas parecia ser caracterizada por um alto 
grau de lineariedade enquanto as línguas sinalizadas pa-
reciam exibir um alto grau de simultaneidade.

Figura 2 - Trabalho de Klima e Bellugi

Fonte:http://www.edwardsklima.com/

O trabalho descritivo de Klima e Bellugi (1979) deno-
minado The Signs of Language revelara tal análise:

os itens lexicais da ASL e de todas as 
outras línguas de sinais primárias que 

Ursula Bellugi   &    Edward S. Klima
Obra realizada em 

homenagem ao 
trabalho de Klima e 

Bellugi (1979)
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nós conhecemos parecem ser constituídos 
de forma diferente das línguas faladas: a 
organização dos sinais é principalmente 
simultânea, ao invés de sequencial. A 
ASL usa o meio espacial e isso pode ter 
uma influência crucial na sua organização 
(KLIMA; BELLUGI, 1979, p.39).

Os autores revelam ainda a distinção entre pantomi-
ma e os sinais das línguas de modalidade gestual-visual. 
Definem que as pantomimas eram significativamente 
mais longas e muito mais variáveis do que os sinais da 
ASL para a mesma palavra. Na imagem seguinte, a pa-
lavra “ovo” está sendo representada primeiramente por 
uma pantomima e logo em seguida pelo sinal padroniza-
do da ASL:

Figura 3 – sinal ‘ovo’

Fonte: Klima, E; Bellugi, U. (1979)

Klima e Bellugi (1979) também desenvolveram as pri-
meiras descrições sobre a propriedade de simultaneidade 
das línguas de sinais. Comparando diferentes línguas de 
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sinais afirmam que todas elas fazem uso da iconicidade 
para a produção dos sinais.

Figura 4 – iconicidade em línguas de sinais

Fonte: Klima, E.; Bellugi, U. (1979)

Embora os sinais de línguas de diferentes nacionali-
dades sejam distintos para um mesmo referente, como no 
exemplo acima para “árvore”, todos eles possuem alguma 
iconicidade. A iconicidade é a propriedade de tomar como 
base para criação do sinal as características físicas do refe-
rente, parte ou todo o referente, ou mesmo a relação que o 
indivíduo tem com esse referente.

O desafio dos primeiros linguistas foi apontar a exis-
tência de elementos diversos aos das línguas até então es-
tudadas, as línguas orais, e afirmar que a simultaneidade 
e a iconicidade são características linguísticas das línguas 
gestuais-visuais. 
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Figura 5 – linguistas dedicados às línguas de sinais

         
Robert E. Johnson, PhD - 

Gallaudet University         Scott K. Liddell, PhD - 
Gallaudet University

Liddell e Johnson (1989) desenvolveram a análise 
linear dos sinais.  Afirmaram que uma expressão em lín-
gua de sinais é caracterizada por períodos de movimento 
e falta de movimento. Nesse estágio da história da ASL, os 
linguistas começaram a propor que a sequencialidade dos 
componentes nas palavras sinalizadas precisava também 
ser representada na fonologia das línguas sinalizadas. Os 
momentos em que as mãos se moviam eram chamados 
de movimentos e os momentos em que permaneciam pa-
radas eram chamados de suspensões (LIDDELL; JOHN-
SON, 1989).

Os estudos sobre línguas de sinais avançam e essas 
passam a ser descritas em outros níveis de análise. Dentre 
eles, o da significação dos sinais. Wilcox (1993) publica seu 
primeiro estudo sobre metáfora na Língua de Sinais Ame-
ricana - ASL na década de 1990.
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Figura 6 - Trabalho de Phyllis Perrin Wilcox

  
Phyllis Perrin Wilcox, PhD –  

University of New Mexico                          
Fonte: http://www.unm.edu/~pwilcox/endowment.htm

Estes são alguns dos achados pioneiros sobre línguas 
de sinais no Mundo e que foram fundamentais para dar 
início a esse rico campo de pesquisa.

Reflexão:

Apresentamos os primeiros linguistas americanos 
que procuraram descrever a ASL e as análises iniciais. 
Como, por exemplo, a comprovação de que os sinais po-
deriam ser divididos em unidades mínimas, como pro-
posto por Stokoe (1960).

Verificamos que conceitos como iconicidade e simul-
taneidade que antes pouco ou nada eram vistos em lín-
guas orais, agora com o olhar sobre as línguas de sinais 
e pela sua diversa modalidade gestual-visual, se fizeram 
construir em detalhadas análises. Os estudos sobre ASL 
abriram novos campos de estudos para outras línguas de 
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sinais usadas no mundo. A comprovação de que línguas 
de sinais eram línguas naturais instigou linguistas para a 
tomada dos fenômenos em diferentes níveis de análise (fo-
nologia, morfologia, sintaxe, etc.) como objeto de estudo.   

Em se tratando de pesquisas referentes à Libras, a 
produção acadêmica tem crescido bastante nos últimos 
anos, com trabalhos de descrição linguística, além de ma-
teriais didáticos voltados para o ensino da língua. Entre 
os primeiros estudos linguísticos sobre a Libras, desta-
cam-se Felipe (1993), Ferreira-Britto (1995 e 1988), Faria 
(1995) e Quadros (1997). Com a publicação de “Língua de 
Sinais Brasileira: Estudos linguísticos”, Quadros e Karno-
pp (2004) tornam-se referência primordial para o estudo 
de aspectos fonético-fonológicos, morfológicos e sintáti-
cos da Libras. A partir da primeira década do século XXI, 
uma profusão de trabalhos, em sua grande maioria teses, 
dissertações e artigos, surgem como resultado da visibi-
lidade que a Libras recebeu após a promulgação de leis 
referentes ao estatuto dessa língua. Dentre os trabalhos 
voltados para a linguística da Libras citam-se os de Viotti 
(2006), Mccleary e Viotti (2007), Xavier (2006, 2014), Mo-
reira (2007), Leite (2008), Xavier e Albres (2012), Xavier e 
Barbosa (2014a, 2014b), Xavier e Wilcox (2014) entre ou-
tros. Apesar de todos esses estudos, não é raro encontrar 
pessoas que ainda se surpreendem quando ouvem que a 
Libras é uma língua natural ou mesmo que confundam 
línguas de sinais com simples gestos.

Diante dessa realidade, o desafio que se coloca é o de 
divulgar para um público mais amplo os resultados que 
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aqueles estudos linguísticos têm atingido, confirmando o 
estatuto das línguas de sinais como línguas plenas. 

Leitura recomendada:

Para o entendimento das pesquisas sobre Línguas de 
sinais recomendamos a seguinte leitura complementar:

A pesquisa dos Wilcox, publicada 
pela Gallaudet University Press em 
1997, já circulava desde 1991, em 
edição do Center of Applied Lin-
guistics (Wilcox & Wilcox 1991a, 
1991b). Ou seja, o livro foi escrito na 
crista da onda da expansão da de-
manda pelo ensino da ASL – língua 
de sinais americana – que aconteceu 
nos anos 80.

O que o livro nos traz é uma sintética discussão em 
torno da natureza das línguas sinalizadas, uma instigante 
introdução sobre as diferenças culturais e cultura surda e 
uma série de reflexões sobre o desenvolvimento de pro-
gramas de ensino de línguas de sinais, baseadas na expe-
riência norte-americana.

Uma das informações que mais se destaca na discus-
são dos Wilcox sobre as línguas sinalizadas é o cuidadoso 
tratamento dado aos “códigos manuais” para o inglês (os 
vários sistemas de inglês sinalizado) e sua relação com a 
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ASL, dentro de um complexo quadro de bilinguismo e de 
variação linguística na comunidade surda. Essa discussão 
coloca em relevo não só as diferenças e as interações entre 
as línguas orais e sinalizadas, como também as relações 
entre essas duas modalidades e uma terceira: a modalida-
de escrita. 

O texto acima é parte do prefácio de Leland Mc-
Cleary para a obra: WILCOX, Sherman, WILCOX, Phyl-
lis Perrin. Aprender a ver. Petrópolis, RJ: Arara Azul, 
2005. (Coleção Cultura e Diversidade)

A tradução de “Aprender a Ver: o ensino da língua 
de sinais americana com segunda língua” foi feita por 
Tarcísio de Arantes Leite como parte de uma Iniciação 
Científica na Universidade de São Paulo-USP e foi publi-
cada pela editora Arara Azul para downloads gratuito. 
Disponível em:  http://www.editora-arara-azul.com.br/
Livros.php

2.2 Aspectos dos estudos linguísticos da Libras

As línguas podem ser estudadas tomando como base 
alguns princípios de análise, entre eles: fonética e fonolo-
gia, morfologia, sintaxe, semântica, pragmática e discurso. 
A seguir, vamos estudar esses níveis mostrando o que já 
foi descrito da Libras e compreender que a língua de si-
nais é um fenômeno complexo. Hoje o estudo científico e 
difusão da Libras são pauta de projetos políticos e ponto 
principal da luta das comunidades surdas brasileiras.
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2.2.1 Fonética e fonologia

A fonética trabalha com a produção das menores 
unidades das línguas, como são percebidos e que aspec-
tos físicos estão envolvidos em sua produção. A fonologia 
opera com a função de organização dessas menores uni-
dades em sistemas e seu papel distintivo na língua.

Na descrição das línguas de sinais já haviam sido ci-
tadas as unidades mínimas, conforme estudos de Stokoe 
(1960), para a ASL. Os estudos iniciais da Libras buscaram 
comprovar a existência dos mesmos aspectos apontados 
por Stokoe. Brito (1990, 1995) procurou estabelecer as uni-
dades (parâmetros) dos sinais da Libras. Atualmente, os 
parâmetros das línguas de sinais são os seguintes:

Cada um desses parâmetros apresenta uma comple-
xidade significativa, não perdendo para nenhuma língua 
oral. A exemplo, veja-se uma das primeiras propostas 
(FERREIRA-BRITO, 1995) para um inventário de configu-
ração de mão para a Libras: 

 Unidades mínimas da Libras 

Configuração de mão (CM) 

Ponto de articulação (PA) 

Movimento (Mov.) 

Orientação da mão (Or.) 

Expressões faciais (Exp.) 
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Figura 6 – As 46 configurações de mão Libras 

Fonte: Brito e Langevin (1988 apud KARNOPP, 2007)
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Conforme Brito, a Libras apresenta 46 CMs – confi-
gurações de mão – (ver quadro acima), um sistema bem 
próximo ao da ASL, embora nem todas as línguas de si-
nais partilhem o mesmo inventário de CMs.

Xavier (2006) realizou trabalho com o objetivo de dar 
um primeiro passo em direção a uma descrição das unida-
des do nível fonético-fonológico da Libras. Para isso, ele 
se baseou no modelo de análise sublexical proposto por 
Liddell (1984) e desenvolvido por Liddell & Johnson (2000 
[1989]), segundo o qual, os sinais das línguas sinalizadas, 
assim como as palavras das línguas faladas, são constitu-
ídos por segmentos. Desta forma, Xavier (2006) oferece 
uma análise segmental dos sinais, capaz de capturar os 
contrastes sequenciais também possíveis nessas línguas, 
além de apresentar uma descrição detalhada dos traços 
que caracterizam cada um de seus segmentos. Por conta 
disso, alguns desses traços articulatórios foram identifica-
dos como tendo um valor distintivo na fonologia da Li-
bras, formando os pares mínimos.

 Para Xavier (2006), a Libras, assim como na ASL, 
apresenta a formação de sinais pela junção dos segmen-
tos, e podemos analisá-los pela construção do par mínimo. 
Como exemplo, o autor apresenta os sinais de TELEVI-
SÃO e TRABALHAR, retirados do Dicionário Trilíngue 
da Edusp (CAPOVILLA; RAPHAEL, 2001).

Dentre os cinco parâmetros distintivos, em apenas 
um deles, ou seja, por uma mínima distinção se constrói 
um outro significado.
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Veja o quadro abaixo que apresenta uma análise de-
talhada do exemplo acima citado.

Unidades 

mínimas  

da Libras   

Configuração 

de mão (CM) 
Mesma CM Mesma CM 

Ponto de 

articulação 

(PA) 

Mesmo PA – espaço 

neutro em frente ao 

sinalizador 

Mesmo PA – espaço 

neutro em frente ao 

sinalizador 

Movimento 

(Mov.) 

Mesmo Mov. – 

alternado 

Mesmo Mov. – 

alternado 

Orientação da 

mão (Or.) 

Diferente orientação 

Palma da mão 

voltada para frente 

Diferente orientação 

Palma da mão voltada 

para baixo 

Expressões 

faciais (Exp.) 
Mesma Exp. – neutra Mesma Exp. - neutra 

 

Dessa forma, TELEVISÃO e TRABALHAR diferem em 
apenas um dos parâmetros por isso formam um par mínimo, 
em decorrência disso são diferentes também os signifi cados.

Em sua tese, Xavier (2014) investigou um dos parâ-
metros articulatórios dos sinais da Libras: o número de 
mãos. O autor observou a ocorrência de dois processos en-
volvendo tal parâmetro: um morfológico e outro fonético-
-fonológico. No primeiro caso, Xavier registra a realização 
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com duas mãos de sinais tipicamente feitos com uma, para 
a expressão de pluralidade e intensidade. No segundo, ele 
aponta uma série de fatores extra e intra-linguísticos que 
podem levar sinais tipicamente feitos com duas mãos a ser 
realizados com apenas uma. Entre esses fatores, destacam-
-se a indisponibilidade de uma das mãos durante a sinali-
zação, a variação livre e o ambiente fonológico.

2.2.2 Morfologia

A morfologia é a área da linguística que estuda a for-
mação das palavras, no caso das línguas de sinais tem-se 
feito a generalização de que essa área estudaria a forma-
ção dos sinais.

Felipe (2006), ao tratar sobre os processos de forma-
ção de palavra na Libras, considera que os parâmetros 
(configuração de mão, direcionalidade, ponto de articu-
lação, movimento, localização, expressões faciais e cor-
porais) também podem ser morfemas, ou seja, unidades 
mínimas dos signos que já têm significado.

Viotti (2006) atesta que a Libras passa por processos 
morfológicos os mais diversos, a exemplo de adição a raiz, 
processo de composição, reduplicação, além de apresen-
tar estruturas particulares denominadas genericamente 
de classificadores.

Comparando português com Libras, podemos dizer 
que as duas línguas apresentam o processo morfológico 
de composição. Por exemplo, em português temos pala-
vras composta como: guarda-roupa, guarda-chuva, beija-
-flor, que pela junção de itens lexicais que são morfemas 
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livres, justapõem-se ou aglutinam-se para formarem um 
novo item lexical. Em Libras, o sinal para ESCOLA preci-
sa ser sinalizado com CASA+ESTUDAR, formado o sinal 
pela composição.

Sinais 
 

CASA   

 
       

ESTUDAR 

 
 

CASA + ESTUDAR 

Processo 

morfoló-

gico 

Sinal1 Sinal 2 

Junção dos dois 

sinais forma: 

“escola” 

 

Outro processo morfológico (ou morfossintático) 
bastante comum na Libras é o da incorporação de nu-
merais. Para saber mais sobre esse processo, recomen-
damos a leitura de Finau e Mazzuchetti (2015), que pu-
blicaram recentemente estudos sobre o assunto. 

2.2.3 Sintaxe

Em todas as línguas, as palavras são combinadas 
de acordo com regras específi cas para formar sentenças. 
Pesquisadores sabem que, como qualquer outra língua, a 
Libras possui regras para a formação de sentenças que res-
peita sua gramática própria.

Quadros (1995) argumenta que para a organização 
das sentenças em Libras é necessária uma organização sin-
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tática espacial, ou seja, a Libras como as demais línguas de 
sinais faz uso do espaço para estabelecer relações sintáti-
cas, por isso a denominação de sintaxe espacial para essas 
línguas. A autora discute ainda a classifi cação de verbos 
com e sem concordância, a depender do uso do parâmetro 
M (movimento) na expressão de número e pessoa do su-
jeito e objeto. 

Em Quadros e Karnopp (2004), as autoras afi rmam 
que a ordem básica dos sinais nas sentenças da Libras é SVO  
(sujeito-verbo-objeto) e que é a própria fl exão para pessoa e 
número que determinam estas relações gramaticais. A frase 
na Libras pode ainda apresentar outras ordenações, OSV 
ou SOV como resultado de topicalização, focalização e ou-
tras marcas não-manuais. As ordens não canônicas são con-
sideradas como derivadas da ordem canônica SVO, como 
um deslocamento de constituintes da sentença.

Figura 7 –Verbo DIZER com concordância em Libras

Fonte: Quadros; Karnopp (2004)
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2.2.4 Questões de semântica e pragmática

O estudo do significado é feito pela semântica e pela 
pragmática. Ao compararmos o português e a língua de 
sinais brasileira, vemos que palavras como abandonar, ab-
dicar, largar (entre outras) correspondem a um único sinal 
da Libras. 

O trabalho de Albres (2006) é um bom exemplo sobre 
o uso de expressões idiomáticas na Libras. As expressões 
idiomáticas normalmente têm um significado preciso, o 
que não ocorre em geral com as metáforas; além disso, 
para compreender o significado de uma expressão idio-
mática, normalmente não se tem em conta o significado 
literal da frase. Na metáfora há uma concepção intuitiva 
de que se está falando de uma “coisa” como outra “coisa”.

A Pragmática teria como objeto o estudo da signifi-
cação construída a partir do momento em que a língua é 
posta em uso, ou seja, em uma determinada situação de 
fala. Para Libras, já existe um estudo de dêixis de pessoa 
(MOREIRA, 2007). Por exemplo, o uso dos pronomes eu 
e você. O eu é o pronome de 1ª pessoa, ou seja, da pessoa 
que fala, e você é o pronome da 2ª pessoa, ou seja, do 
interlocutor. Objetivo do trabalho de Moreira (2007) foi 
apresentar uma proposta de descrição da dêixis de pes-
soa na Libras envolvendo os pronomes pessoais e os ver-
bos indicadores. A autora assume essa nova nomenclatu-
ra para o que era chamado de verbos com concordância 
por entender que o processo que sofrem não é uma fle-
xão ou concordância. Toma como pressupostos teóricos 
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o trabalho de Liddell (2003) sobre a dêixis e a língua de 
sinais americana (ASL):

• As entidades a que se faz referência são represen-
tadas no espaço ao redor do sinalizador;

• Os referentes desses sinais sempre podem ser li-
teralmente apontados;

• Os sinais de apontamento são formados por duas 
partes:

Invariável: gramatical;
Variável: “gesto de apontamento”, que de-

pende da situação discursiva;

•  A referência de pessoa feita pelos pronomes pes-
soais e pelos verbos indicadores: verbos indica-
dores são verbos que são realizados e localizados 
no espaço físico e podem apontar para um local 
nesse espaço que está associado a uma represen-
tação mental do referente de seus argumentos.

Moreira (2007) revela que a direção do movimento 
do sinal indica seu sujeito e seu objeto, que os pontos de 
articulação inicial e final dependem do local associado à 
representação mental de seus argumentos, os verbos in-
dicadores são lexicalmente especificados para a altura de 
sua articulação. Como exemplo apresenta o verbo:
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Figura 8 – Sinal VER

 
VER: Ponto de articulação inicial e ponto de articulação final 

são realizados na altura dos olhos. 

 Fonte: autora

2.2.5 A construção do discurso em Libras

De forma bem genérica, a análise do discurso vai 
além da dimensão da palavra ou da frase e se preocupa 
com a organização global do texto; examina as relações en-
tre enunciação e o discurso enunciado e entre o discurso 
enunciado e os fatores sócio-históricos que o constroem.

São pouquíssimas as pesquisas sobre língua de sinais 
nesse nível de análise. Apresentaremos nesse subtópico os 
estudos e Moreira (2007) e Leite (2008), respectivamente.

Moreira (2007) revela que o discurso em Libras é 
construído com base em espaços mentais. Há uma distin-
ção entre:
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a) Espaço mental real
b) Espaço mental token
c) Espaço mental Subrogado
Apresentamos a seguir o conceito e exemplos de 

aplicação desses espaços no discurso.

•	 Espaço mental real

O espaço real é a sinalização com base nos espaços 
físicos visíveis e sempre na perspectiva do sinalizador. 
Não está relacionado apenas às pessoas presentes ao re-
dor do sinalizador e pode ser construído com coisas ou 
pessoas ausentes também. Vejam exemplo:

Figura 9 – Espaço real

EL@ (aponta para o menino) MEU IRM@

Fonte: autora
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Primeiramente, precisamos entender que todos os es-
paços mentais são integrados. Então, o espaço mental real de 
um tempo atrás pode permanecer na mente (cabeça) dos in-
terlocutores em outro momento de conversação. 

  Na descrição de Liddell (2003), o espaço real é um 
mapeamento cognitivo do espaço físico que rodeia o sina-
lizador. E segundo Moreira (2007), 

 
Em alguns casos, eles apontam para pontos 
específicos do espaço real (em frente ou ao 
redor do seu corpo) que não correspondem 
a pessoas ou coisas efetivamente presentes 
no ambiente físico de sinalização. O espaço 
mental real usado nas sinalizações abarca 
também entidades de outros espaços 
mentais. Uma característica importante 
dessa representação espacial de entidades 
de diferentes espaços mentais é o fato de as 
entidades as quais se quer referir estarem 
sempre, de alguma maneira, presentificadas 
e poderem ser apontadas por sinais como os 
pronomes (MOREIRA, 2007. p. 46).

•	 Espaço mental token

O espaço mental token é um espaço integrado, em 
que as coisas das quais se quer falar são representadas sob 
a forma de um ponto fixo no espaço físico. As entidades 
tokens são invisíveis (apenas pontos associados a alguma 
representação mental) e são integradas ao espaço mental 
real (MOREIRA, 2007, p. 47).
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Figura 10 – Espaço Token

Quadro 1: Apontar para o lado, e fazer o sinal de 
                                                                                              CARRO, como se ali estivesse um carro.

Fonte: autora

O espaço mental token se dá pela associação de lo-
cais diferentes no espaço. 

•	 Espaço mental subrogado

Dando continuidade a nossa discussão sobre espaços 
mentais, falaremos sobre o espaço subrogado. Segundo Li-
ddell (2003:159), os sinalizadores podem assumir o papel 
de qualquer participante da situação narrada e sinalizar 
como se fossem eles. Essas entidades criadas pelo sinaliza-
dor são entidades sub-rogadas, ou seja, são representações 
mentais em tamanho natural, que assumem posições re-
alistas, por serem incorporadas pelo próprio sinalizador. 
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Figura 11 – Espaço Subrogado

 
Espaço subrogado 1 

Uma criança segurando um cachorro em seus braços 
 Fonte: autora

Leite (2008) teve como objetivo desenvolver crité-
rios para a segmentação do discurso na língua de sinais 
brasileira (Libras) em unidades gramaticais. Duas linhas 
teóricas contribuíram para a pesquisa dele: a análise da 
conversa de base etnometodológica e a gramática baseada 
no uso (linguística cognitiva). 

As principais contribuições do trabalho de Leite 
(2008) foram: a) um repertório sistematizado de recursos 
manuais e não-manuais da Libras que pode servir como 
ponto de referência inicial para a segmentação do discur-
so espontâneo em unidades gramaticais; e b) uma abor-
dagem para a segmentação do discurso que, em futuras 
investigações, poderá permitir um maior aprofundamen-
to de nosso conhecimento acerca dos recursos prosódicos 
da Libras. 
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Leitura recomendada:

Xavier e Albres (2012) apresentam uma obra organi-
zada, na qual reúnem pesquisas sobre diferentes aspectos 
linguísticos da Libras. A obra conta com o trabalho dos pró-
prios organizadores: o de Xavier sobre a aplicação de um 
modelo fonético-fonológico desenvolvido para a ASL aos 
sinais da Libras e o de Albres sobre metáforas nas línguas 
de sinais na perspectiva da linguística cognitiva. Além des-
ses, fi gura um trabalho sobre estrutura narrativa em Libras 
(DIGIAMPIETRI, 2012), incorporação de numeral (DEDI-
NO, 2012) e topônimos da Libras (AGUIAR, 2012).

2.3 Queda de mitos sobre línguas de sinais

Para abordar mitos sobre as lín-
guas de sinais, vimos como é importan-
te esclarecer qual a base conceitual 
de nossa compreensão sobre o que 
é um mito... 

No contexto das discussões apre-
sentadas aqui, Mito seria uma espécie de conjunto de 
ideias (pré)conceituosas e crenças reproduzidas sem fun-
damento, atribuídas a um grupo específi co e em deter-
minada condição. Um mito pode ser descrito de várias 
maneiras: uma lenda, um conto de fadas ou folclores. De 
modo geral, eles são contos tradicionais, frequentemente 
de natureza simbólica, sobre pessoa(s) ou lugar(es). Suas 
origens são de tempos passados e eles podem evoluir e/
ou serem alterados de geração para geração.



54

Partindo do pressuposto de que os mitos não são 
verdadeiros, é importante destacar que eles contribuem 
para a disseminação de muitas ideias errôneas sobre os 
surdos e sobre a língua de sinais. Vejamos alguns exem-
plos de mitos mais recorrentes e discutidos por Quadros e 
Karnopp (2004): 

1
A língua de sinais é uma mistura de pantomima e 

gesticulação concreta, incapaz de expressar con-
ceitos abstratos ?

 
NÃO!! Os sinais são arbitrários, apesar de haver 

os icônicos e representacionais dos referentes.  Toda ar-
bitrariedade é convencional.

Ex.: NÃO (LIBRAS) é ONDE (Língua de sinais 
Americana)

“O equívoco desta concepção é entender 
sinais como gestos. Na verdade, os sinais 
são palavras, apesar de não serem orais-
auditivas. Os sinais são tão arbitrários 
quanto às palavras” (QUADROS, 
KARNOPP, 2004, p. 12)

Haveria uma única e universal língua de sinais usada 
por todas as pessoas surdas? 

NÃO!!  Cada país tem uma língua de sinais própria. Por 
exemplo: no Brasil usamos a LIBRAS – Língua Brasileira de 
Sinais; nos Estados Unidos a ASL - Língua Americana de Si-
nais; no Japão tem a 日本手話 (nihon shuwa) - Língua Japo

2
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nesa de Sinais. Cada uma tem sua história e suas convenções, 
visto que toda língua, o que inclui as línguas de sinais, se cons-
tituem imersas nos universos culturais de seus falantes.

Assim como as línguas faladas, temos 
línguas de sinais que pertencem a 
troncos diferentes. Temos pelo menos 
dois troncos identificados, as línguas de 
origem francesa e as línguas de origem 
inglesa Provavelmente, nossa língua de 
sinais pertence ao tronco das línguas de 
sinais que se originaram na língua de 
sinais francesa (QUADROS, KARNOPP, 
2004, p. 12).

A Língua de sinais é pobre e inferior as lín-
guas orais.

 

NÃO!!  As línguas orais e as sinalizadas são dife-
rentes, o que não implica dizermos que existem línguas 
superiores, nem inferiores. É importante destacar que 
elas são de modalidades diferentes e que esta diferença 
é determinante no uso de mecanismos sintáticos, que 
são bastante específicos nas suas particularidades

Elas são autônomas e apresentam o 
mesmo estatuto lingüístico identificado 
nas línguas faladas, ou seja, dispõem dos 
mesmos níveis lingüísticos de análise 
e são tão complexas quanto às línguas 
faladas (QUADROS, KARNOPP, 2004, 
p. 13).

3
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As línguas de sinais usam os mesmos gestos que 
os ouvintes.

NÃO!!  Gestos são uma forma de linguagem, de 
expressão, enquanto as Línguas de Sinais são línguas, 
ou seja, sistemas mais complexos, que têm estruturas e 
modos de funcionamento próprios. Além de um voca-
bulário amplo e capaz de tratar/abordar conceitos com-
plexos e abstratos

A comunicação gestual usada 
exclusivamente é extremamente limitada 
[...]você estará limitado à identificação 
direta entre o gesto e sua intenção, sem 
poder entrar em níveis de detalhamento 
necessário para transcorrer sobre um 
determinado assunto (QUADROS, 
KARNOPP, 2004, p. 14).

Reflexões finais

Esta unidade teve como objetivo apresentar as con-
tribuições significativas para a compreensão das caracte-
rísticas linguísticas da Libras. Os resultados obtidos pe-
los pesquisadores abarcam algumas das dimensões mais 
significativas para o reconhecimento da língua, entre eles 
se destacam: fonologia, morfologia, sintaxe, semântica e 
discurso.
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Capítulo 3 
Surdez e Educação

Adriane Melo de Castro Menezes 
Rodrigo Mesquita

Introdução

Este capítulo se propõe a uma abordagem mais cen-
trada nas questões da educação e nas complexidades da 
oferta de uma educação bilíngue voltada para estes alunos.  

Estamos vivendo um momento histórico muito im-
portante em relação ao atendimento educacional de alu-
nos surdos e às políticas que envolvem a língua de sinais 
brasileira. Os avanços legais dos últimos vinte anos abrem 
um espaço para as discussões relativas à manutenção e 
implantação de políticas educacionais inclusivas, onde vá-
rios discursos são construídos e instituídos. Neste sentido, 
a escola e o currículo precisam ser vistos como espaços 
pedagógicos, e também, como territórios políticos, socio-
culturais e ideológicos.

É importante que nossas escolhas teóricas estejam 
orientadas de acordo com nossas convicções, mas isto não 
indica que haja um único caminho ou modo de ver e sig-
nificar este campo de estudos. As discussões a seguir, em 
verdade, expressam algumas alternativas e direções para a 
prática de educadores envolvidos com a questão da surdez.
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3.1 Processo histórico e tendências atuais para o 
atendimento educacional de pessoas surdas

Bem, para que possamos entender uma determinada 
abordagem, faz-se importante percebermos a relação en-
tre os fatos sócio-políticos, culturais e seus desdobramen-
tos, em cada lugar e momento histórico. Dentre as diver-
sas possibilidades de leituras destes processos, faremos 
uma abordagem sócio-antropológica, a partir dos sujeitos, 
como indivíduos social e historicamente situados. 

No quadro abaixo, destacamos cinco das principais 
concepções acerca dos indivíduos com deficiência auditi-
va/surdez e suas implicações nos cenários sociais e âmbi-
to educacional desde a idade antiga até os tempos atuais.
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Quadro 1 – Concepções de DA, de surdez, e seus desdobramentos
Período1 DA2/Surdez Surdos e/ou 

PDA3 
Práticas 
Sociais Perspectiva 

Até o final 
da Idade 

Média 
Incapacidade Ineducáveis Expurgo Ostracismo 

Início do 
Século 

XVI/séc. 
XVII 

Deficiência capazes/ 
educáveis Médica 4 Segregação 

Século XVIII Deficiência cristãos/ 
educáveis Religiosa 5 Segregação 

Século XVIII 
e XIX Deficiência Deficientes Clínica/ 

terapêutica 
Normalização6/ 

integração 
Final do 

século XX e 
século XXI 

Diversidade “Diferentes” Proposição 
Bilíngue 7 

Inclusão 
educacional/ 

Social 
 

                                                           
1 Não temos como estabelecer marcações temporais precisas, desta maneira, utilizamos como referência 
as perspectivas mais marcantes em cada período, desconsiderando, então, fatos isolados. 
2 DA – Deficiência Auditiva. 
3 PDA – Pessoas com Deficiência Auditiva. 
4 Surgem os primeiros relatos de pedagogos que se dispuseram a trabalhar com surdos, apresentando 
diferentes resultados obtidos com essa prática pedagógica (LACERDA, 1998). Além destes, alguns 
médicos dedicaram-se a este trabalho, normalmente em regime tutorial, como o caso do “menino de 
Aveyron” - uma criança selvagem, encontrada na França em 1798, que foi adotada pelo médico 
francês Jean Marc Gaspard Itard. Infelizmente, ele faleceu antes de Itard conquistar resultados efetivos. 

5 Na segunda metade do século XVIII, na França, o abade Charles Michel De l‘Epée, estabelecendo 
contato com grupos de surdos que vagavam pelas ruas de Paris, observa e aprende a língua gestual 
utilizada por eles. Motivado por suas convicções religiosas, pensando nas almas dos surdos-mudos 
vivendo e morrendo sem absolvição dos pecados e privados das escrituras e da palavra de Deus, fundou 
em Paris (1870) um asilo de “surdos-mudos” onde passa a utilizar a língua gestual na educação dos 
surdos. Em função disto, é considerado pioneiro no uso da língua de sinais para a educação de surdos 
(SACKS, 1998). Neste mesmo período, o Abade Pedro Ponce de Leon da ordem dos Beneditinos, foi para 

Fonte: autores

 1 Não temos como estabelecer marcações temporais precisas, desta maneira, 
utilizamos como referência as perspectivas mais marcantes em cada período, 
desconsiderando, então, fatos isolados.
  2 DA – Deficiência Auditiva.
  3 PDA – Pessoas com Deficiência Auditiva.
  4 Surgem os primeiros relatos de pedagogos que se dispuseram a trabalhar 
com surdos, apresentando diferentes resultados obtidos com essa prática 
pedagógica (LACERDA, 1998). Além destes, alguns médicos dedicaram-se 
a este trabalho, normalmente em regime tutorial, como o caso do “menino 
de Aveyron” - uma criança selvagem, encontrada na França em 1798, que 
foi adotada pelo médico francês Jean Marc Gaspard Itard. Infelizmente, ele 
faleceu antes de Itard conquistar resultados efetivos.
  5 Na segunda metade do século XVIII, na França, o abade Charles Michel De 
l‘Epée, estabelecendo contato com grupos de surdos que vagavam pelas ruas de 
Paris, observa e aprende a língua gestual utilizada por eles. Motivado por suas 
convicções religiosas, pensando nas almas dos surdos-mudos vivendo e morrendo 
sem absolvição dos pecados e privados das escrituras e da palavra de Deus, fundou 
em Paris (1870) um asilo de “surdos-mudos” onde passa a utilizar a língua gestual 
na educação dos surdos. Em função disto, é considerado pioneiro no uso da língua 
de sinais para a educação de surdos (SACKS, 1998). Neste mesmo período, o Abade 
Pedro Ponce de Leon da ordem dos Beneditinos, foi para o mosteiro de Omã, na 
província de burgos, onde se dedicou à educação de uma dezena de Surdos, todos 
eles filhos de membros da corte espanhola. (SACKS, 1998)
 6 Em 1854 é fundado pelo imperador o instituo nacional dos cegos e o instituto 
nacional de educação de surdos (INES).
  7 Ainda que seja fruto de um processo, utilizaremos como marco da proposição 
bilíngue a Lei nº. 10.436/02, aprovada em 24 de abril de 2002, que reconhece a Língua 
de Sinais como meio de comunicação e expressão próprio dos surdos. Este referencial 
é de significativa importância para o respeito e construção das atuais propostas 
educacionais para os mesmos, tendo em vista que, a partir disto, a “As instituições de 
ensino público deverão garantir, quando solicitadas, a presença e utilização da Língua 
Brasileira de Sinais, no processo ensino aprendizagem, desde a educação infantil até os 
níveis mais elevados de sistema educacional” (Lei nº. 10.436/02 - art. 6º).
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Sobre esta temática, é importante refletirmos que 
efervescentes e acalorados debates sobre as questões liga-
das à Educação Especial e Inclusão, vivenciados principal-
mente nos últimos 20 anos, desviam, em muitos aspectos, 
as atenções e reflexões apenas para o cenário atual, como 
se esta problemática fosse fruto da sociedade moderna. 
No entanto, vários autores (MAZZOTTA, 2001; MENDES, 
2006; SASSAKI, 1997) colocam o acento da discussão em 
uma perspectiva histórica, marcada pelo alijamento, pela 
segregação e desresponsabilização diante das necessida-
des diferenciadas dos indivíduos com deficiência, em to-
dos os aspectos: sociais, psicoemocionais, educacionais.

Segundo Mazzotta (2001), historicamente, até o sécu-
lo XVII, as pessoas com deficiência não recebiam qualquer 
atendimento, vivenciavam situações de abandono, perse-
guição e, em alguns casos, eram eliminadas em razão dos 
“riscos que representavam à sociedade”, quanto menos, 
tinham acesso aos processos de educação ou escolariza-
ção.  Ainda que existissem algumas situações atípicas e 
particulares – nas quais “médicos e pedagogos que, de-
safiando os conceitos vigentes na época, acreditaram nas 
possibilidades de indivíduos até então considerados ine-
ducáveis” (MENDES, 2006, p. 387), de maneira geral, até 
este momento, tem-se como marca o paradigma de segre-
gação, em que os indivíduos com deficiência eram excluí-
dos das práticas sociais. 

Entre os séculos XVIII e meados do século XIX, os 
ideais da Revolução Francesa exerceram forte influência 
sobre as sociedades – não só da França, mas também de 



65

vários países do mundo – em função da difusão de princí-
pios como a igualdade, fraternidade e liberdade, que mo-
bilizaram sociedades do mundo todo ao reconhecimento 
dos direitos universais de “todos os seres humanos” (MA-
ZZOTTA, 2001). No entanto, as pessoas com deficiência 
não foram incluídos neste “todos”, pois continuaram ex-
postas à exclusão social e relegadas aos modelos de custó-
dia, institucionalizados em asilos e/ou manicômios onde 
“receberiam tratamento adequado”, permanecendo “fora” 
da vida em sociedade (MENDES, 2006).

Já no final do século XIX (até meados do século XX), 
é possível observar um processo de mudança paradigmá-
tica. Com o declínio dos modelos de segregação, tem-se 
início a caminhada rumo a uma proposta de integração, 
que emergiu com a idéia/proposição de reversão da rea-
lidade de exclusão social vivenciada até aquele momento. 
Suas premissas estavam baseadas em idéias de inserção 
geral das pessoas com deficiências nos setores de ativida-
des sociais como a educação, o trabalho, a família e o lazer.

Neste período, iniciaram-se o atendimento dos “defi-
cientes”8 desenvolvido nas escolas e/ou classes especiais, 
instituições especialmente preparadas, caracterizadas por 
intervenções didático-pedagógicas específicas para lidar 
com suas limitações. É importante ressaltar que, nessa pers-
pectiva, a integração ainda implica em modelos clínicos da 
deficiência, no qual era necessário “adequar” as pessoas 
com deficiência  ao meio social - o que subjetivamente in-
dicava que “os desviantes” deveriam adaptar-se para usu-
8 Designação utilizada naquele momento histórico.
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fruir da integração proposta. Neste sentido, Platt (1999, p. 
77), afi rma que “recrutavam-se os serviços de profi ssionais 
da saúde com a intenção de aproximar os defi cientes dos 
hábitos e da autonomia comuns a qualquer humano”. 

Por volta da década de 1970, inicia-se um momento 
de mudança, demandado pela intensifi cação e fortaleci-
mento de uma série de movimentos sociais mundiais em 
prol dos direitos humanos e de acesso à educação para 
pessoas com defi ciências (MENDES, 2006). Este movimen-
to culmina com uma nova mudança nos paradigmas edu-
cacionais, motivando reformas na educação que mobiliza 
países desenvolvidos e/ou em desenvolvimento. Todos 
em busca de uma transformação, garantidora de respostas 
efi cazes aos desafi os postos pelas necessidades especiais 
que cada pessoa com defi ciência apresentasse às escolas e 
às sociedades. Em outras palavras, o desafi o consiste em 
oferecer uma educação para todos, considerando suas es-
pecifi cidades (BUENO, 1993).

PARA LER COM ATENÇÃO E BUS-
CAR MAIS INFORMAÇÕES...

Vários movimentos importantes que marcam a evo-
lução dos processos de comunicação entre os surdos e 
deles com a sociedade: 

 - A expansão do uso da língua viso-gestual, for-
mação e atuação de professores surdos na Europa e nos 
Estados Unidos; 
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- O fortalecimento da corrente oralista que culmi-
nou com a proibição do uso da linguagem de sinais no 
Congresso de Milão em 1880, que Skliar (2005, p. 7) re-
sume como sendo “mais de cem anos de práticas ence-
guecidas pela tentativa de correção, normalização e pela 
violência institucional”. 

- Nas décadas de 1970 e 1980, principalmente, têm-
-se um movimento conhecido como “Comunicação To-
tal” que deu origem ao que, hoje, configura-se como um 
processo alternativo e orientado para uma educação bi-
língue (LACERDA, 2000).

Todos esses movimentos sociais que ocorreram pelo 
mundo influenciam diretamente as políticas educacionais 
adotadas no Brasil. Vale ressaltar que, por aqui, a educa-
ção especial voltada para surdos teve início em 1855, no 
segundo império, com a chegada do Sr. Hernest Huet à 
capital brasileira. Em 1857, Huet, professor surdo vindo 
do Instituto de Paris, criou com o apoio do imperador a 
primeira escola de surdos brasileira - Instituto dos Surdos-
-Mudos do Rio de Janeiro. Huet deixa o Instituto em 1862. 
O novo diretor, Dr. Manuel de Magalhães Couto, que não 
era especialista em surdez, enfrenta momentos de grande 
instabilidade no atendimento de seus alunos. O risco de 
fechamento, após uma inspeção do governo que o consi-
derou um asilo de surdos sem proposta educacional, for-
çou novas mudanças. Tobias Leite assume em 1868 e obri-
ga a aprendizagem da linguagem articulada e da leitura 
dos lábios (MOURA, LODI e HARRISON, 2013).  
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O Instituto dos Surdos-Mudos (ISM) foi transforma-
do em Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) 
no ano de 1957, ao longo da gestão de Ana Rímole, que di-
rigiu o Instituto de 1951 a 1961 (RODRIGUES; GONTIJO, 
2017). Vale destacar que sob sua direção, a instituição vi-
venciou duas grandes mudanças: a criação e implementa-
ção do primeiro Curso Normal para professores de surdos 
do Brasil e a Campanha “Educação do Surdo Brasileiro 
(Cesb)”. Segundo os autores: 

(...) Ana Rímoli justifica a criação desse curso 
[Curso Normal para professores de surdos] 
a partir das estatísticas que indicavam que, 
em um universo de aproximadamente 
40.000 surdos, apenas 1,52% recebia 
uma educação sistemática. Além disso, 
acreditava que o número de surdos 
cresceria numa proporção de 20% em cada 
década, acenando para a impossibilidade 
de o Ines atender a todos os alunos surdos 
espalhados pelo país. Dessa forma, seria 
necessário expandir o atendimento, por 
meio de formação de professores que 
atuariam em suas respectivas cidades 
[quanto a] Campanha para a Educação do 
Surdo Brasileiro, [...] teve ampla divulgação 
nos meios de comunicação e foi parte 
de um projeto educacional e cultural do 
governo de Juscelino Kubitschek, em que se 
anunciava um ousado objetivo: erradicar o 
analfabetismo entre os estudantes surdos. 
Criada em 30 de novembro de 1957, pelo 
Decreto nº 42.728, de 3 de dezembro de 
1957, e em comemoração ao Centenário da 
Instituição, a campanha tinha como lema O 
surdo não é diferente de você, ajude a educá-lo 
(RODRIGUES; GONTIJO, 2017, p. 234).
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Em relação ao modelo de educação, o cenário era di-
recionado a trabalhar na perspectiva oralista, mesmo no 
INES, visto a decisão do Congresso de Milão, em 1880, 
que determinou a oralização como único modo de edu-
car pessoas surdas. Deste modo, os surdos, tanto nas esco-
las comuns quanto em classes especiais, eram treinados e 
praticavam exercícios de articulação visando desenvolver 
a fala, enquanto as atividades escolares e currículo geral 
eram relegados a um segundo plano.  

Na década de 1980, a Profa. Ivete Vasconcelos (da 
Universidade americana de Gallaudet), vem ao Brasil di-
vulgar a filosofia da Comunicação Total. Criaram-se Esco-
las Especiais Bimodais, as quais tinham os mesmos prin-
cípios e objetivos das escolas oralistas, mas aceitavam a 
presença de sinais, a fim de facilitar a aquisição da escrita 
e da oralidade. A prioridade era a habilidade comunicati-
va. Contudo, esta perspectiva não se sustentou por muito 
tempo, visto que nas interações “valia tudo”, o uso de si-
nais, gestos, oralização, sem que fosse feito um trabalho 
mais efetivo para aquisição da língua de sinais ou oral, 
o que prejudicava, sobremaneira, o processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos surdos. Além disso, os sinais 
eram adaptados à estrutura/gramática da língua portu-
guesa, como se fosse um “arranjo de português sinaliza-
do”, ou seja, de submissão da língua de sinais ao portu-
guês (MOURA, LODI e HARRISON, 2013). 

Vale destacar que, mesmo com a criação de classes 
especiais e de escolas especiais bimodais que “aceitavam” 
a presença da língua de sinais, a maioria dos surdos, nas 
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décadas de 1980-1990, ainda frequentou escolas especiais, 
de tradição oralista. Apesar da Comunicação Total rom-
per com quase cem anos de proibição do uso de sinais nos 
espaços educacionais e dar visibilidade para a importân-
cia da língua de sinais para os indivíduos surdos, mesmo 
assim, era visível que não havia valorização, reconheci-
mento ou lugar que contemplasse o seu uso nas escolas, 
tanto nas  comuns, quanto nas especializadas. Isso signi-
fica dizer que não eram criadas oportunidades para um 
efetivo desenvolvimento de língua(gem), o que implicava 
num contínuo do alijamento histórico destes indivíduos 
nos processos de ensino-aprendizagem. 

Já em meados da década de 1990, chegam com mais 
força as influências e estudos sobre uma nova proposta de 
atendimento educacional para o surdo: a abordagem bi-
língue. Esta perspectiva reconhece a língua de sinais (LS) 
como língua natural da pessoa surda e visa promover sua 
aquisição o mais precocemente possível, proporcionando 
às pessoas surdas um desenvolvimento rico e pleno da 
língua(gem) e, consequentemente, 
a possibilidade de um desenvolvi-
mento pleno de suas capacidades. 
Educacionalmente, o bilinguismo 
propõe o uso da LS como língua 
de instrução dos alunos surdos e a 
aprendizagem da língua oral, ape-
nas na modalidade escrita. 

Esta mudança de paradigmas tem particular impor-
tância, visto o que Lacerda (2000) aponta em relação às  
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problemáticas da escolarização do surdo, marcadas por 
um histórico de muitos comprometimentos, desde a edu-
cação básica. 

Parte significativa dos problemas vivenciados por 
pessoas surdas ocorre em função de limitações no pro-
cesso de aquisição da linguagem, que acarreta intensas 
dificuldades de leitura e escrita. Ao olhar de modo mais 
amplo para uma questão que tem desdobramentos na es-
colarização, Lacerda e Lodi (2007) destacam o fato que as 
crianças surdas, quando filhas de pais ouvintes e, muitas 
vezes por não partilharem uma língua comum com os 
pais, quando chegam à escola têm poucos conhecimentos 
culturais e sociais. Além disso, o precário conhecimento 
de Libras é motivo de dificuldade também para as crian-
ças que frequentam a educação infantil, conclusão que as 
autoras chegam ao observar o fato de que as aulas preci-
sam ser interrompidas varias vezes pelos professores, na 
tentativa de passar os conteúdos desejados. 

 Segundo as autoras, no ensino fundamental, os alu-
nos têm uma idade e um nível de conhecimento maiores, 
mas isso não significa menores dificuldades acadêmicas: 
as crianças precisam de tempo – as vezes muito tempo – 
para se adaptar à presença e ao papel do interprete; além 
do mais, os conteúdos são ministrados em português e a 
tradução destes para a Libras também é complexa (LA-
CERDA; LODI, 2007). Neste sentido, há uma grande ne-
cessidade e importância em orientar os professores para 
a necessidade de se comunicarem com seus alunos sur-
dos; para a importância de que estabeleçam uma relação 
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direta com seus alunos, sobretudo aprendam Libras, pois 
um professor que conhece Libras passa a ser, além de um 
agente de formação, um elemento de mediação, interação 
e integração entre os alunos.

3.2 O início de uma política linguística de promoção e 
valorização da Libras e a favor de uma educação bilíngue 
para surdos

Para uma compreensão mais clara acerca das dis-
cussões e direitos a uma educação inclusiva bilíngue, é 
importante entender algumas questões como, por exem-
plo, as atuais políticas públicas de educação e inclusão 
resultantes de, aproximadamente, 30 anos de movimen-
tos mundiais em favor da inclusão e de mobilizações de 
comunidades surdas, e que vem se fortalecendo cada vez 
mais. Dentro deste cenário, somando as mobilizações so-
ciais, muitos outros elementos devem ser considerados, 
como: o aumento crescente de estudos e pesquisas sobre 
as línguas de sinais e bilinguismo para educação de sur-
dos; avanços normativos que marcam o início de políticas 
linguísticas de promoção e valorização da Libras; e as po-
líticas publicas que asseguram o dever de oferta de uma 
educação bilíngue para a comunidade surda brasileira. 
Deste universo, vamos dar especial destaque para a ques-
tão das políticas linguísticas, visto que dão base à imple-
mentação de novas práticas sociais e educacionais. 

Dentre as leis e decretos relacionados a este temáti-
ca e que podemos considerar entre os mais importantes 
promulgados nos últimos anos, estão a Lei 10.436/2002 
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(BRASIL, 2002) – que legitima a Língua Brasileira de Sinais 
como meio de comunicação e expressão da comunidade 
surda brasileira, reconhecendo-os como minoria socio-
linguística – e o Decreto 5.626/2005 (BRASIL,2005) – que 
regulamenta sobre o direito dos surdos (de qualquer fai-
xa etária) usufruírem de projetos educacionais bilíngues, 
com professores bilíngues qualificados em todos os níveis 
de ensino (da educação Infantil à educação superior). O 
decreto também versa sobre: a obrigatoriedade da oferta 
de disciplina introdutória de Libras nos cursos de licen-
ciatura e fonoaudiologia; o estabelecimento de diretrizes 
para formação de educadores bilíngues Libras-Português 
para a Educação Básica; a formação para professores e de 
instrutores de Libras; e o direito a tradutores-intérpretes 
de língua de sinais/português (TILSP) para atendimento 
da comunidade surda.

Contudo, vale destacar que a reflexão sobre as políti-
cas linguísticas não se restringe ao conhecimento dos ins-
trumentos legais. Antes disso, em essência, as tais políticas 
implicam em um processo simbólico de negociação políti-
ca, ideológica e sociocultural – decisões determinantes aos 
lugares (ou funções sociais) a serem ocupados pela língua 
portuguesa e pela língua de sinais brasileira nos espaços 
sociais e educacionais. Do ponto de vista ideológico e cul-
tural, lidamos com a significação e os sentidos atribuídos 
a cada uma das línguas por cada sujeito social, e que refle-
tem as singularidades, ambiguidades e lutas constitutivas 
dos grupos sociais envolvidos. As diversas concepções 
de educação bilíngue para surdos no Brasil refletem esses 
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movimentos. Menezes (2014, p. 106) defende que “para se 
falar em proposta educacional bilíngue para surdos, é ne-
cessária a superação de modelos em que a Libras venha 
servir à “normalização do surdo””, além de proporcionar 
um efetivo espaço de circulação da língua de sinais no es-
paço escolar “com status de permanência e não de conces-
são, e com status valorizado assumida em sua plenitude 
como língua que é” (idem).

Numa ótica mais direcionada à questão da educação 
bilíngue para surdos, estes documentos legais representam 
um marco político muito importante para a valorização e 
promoção da Libras na esfera educacional. Eles instauram 
novas dimensões de discussão e proposições educacionais 
para um atendimento mais responsável e consequente des-
tes alunos. As concepções teóricas e as práticas que nor-
teiam essa perspectiva bilíngue, apesar de divergentes em 
alguns fundamentos, apontam como essencial o reconheci-
mento da Libras como primeira língua (L1) das pessoas sur-
das e sua utilização como língua de instrução nas escolas, 
enquanto a Língua Portuguesa, como segunda língua (L2), 
é trabalhada na modalidade escrita. 

Menezes (2014) defende que a construção de proje-
tos bilíngues e as reflexões sobre a Libras nestes cenários 
não podem ocupar espaço apenas nas pautas do currícu-
lo básico. As escolas deveriam, sim, oferecer o ensino da 
Libras para os próprios alunos surdos, para os ouvintes, 
para toda a equipe escolar, para que esta outra língua cir-
cule naturalmente e o constitua como um ambiente ver-
dadeiramente bilíngue, com ampla circulação das duas 
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línguas. Além disso, para oferecer um ensino que respeite 
a diferença sociolinguística dos alunos surdos, os profes-
sores ouvintes precisariam receber formação adequada 
e trabalhar em articulação com os TILPS. Pois, conforme 
Menezes (2014, p. 107),

 
(...) pensar em projetos educacionais 
inclusivos bilíngues para surdos implica 
no reconhecimento do direito que eles 
têm, como pessoas que usam uma língua 
diferente da língua majoritária, de serem 
educados na sua língua, sem limitar-
se a proposições puramente técnico-
pedagógicas, mas sociolinguisticamente 
justificadas e politicamente responsivas.

Finalmente, concomitante ao reconhecimento e difu-
são da Libras, o Brasil assumiu politicamente uma propos-
ta de educação inclusiva (BRASIL, 2001) e as escolas, além 
do acesso à matrícula, devem assegurar as condições para 
o sucesso escolar de “todos os alunos”. É sobre esse con-
texto que tratamos adiante. 

3.3 Bilinguismo e seus conflitos diante da política nacional 
de educação inclusiva 
  

Conforme o Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), no 
Cap. VI, art. 22, que trata sobre a implementação de proje-
tos educacionais bilíngues, está posto que:

As  instituições federais de ensino 
responsáveis pela educação básica devem 
garantir a inclusão de alunos surdos ou 
com deficiência auditiva, por meio da 
organização de: I – escolas e classes de 
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educação bilíngue, abertas a alunos surdos 
e ouvintes, com professores bilíngues, [...]; 
II – escolas bilíngues ou escolas comuns 
da rede regular de ensino, [...] cientes 
da singularidade linguística dos alunos 
surdos, bem como a presença de tradutores 
e intérpretes de Libras – Língua Portuguesa. 
(BRASIL, 2005) (grifos nossos).

Contudo, para além das dificuldades práticas, esta 
questão nos remete a uma necessidade de reflexões sobre 
alguns pontos polêmicos do cenário brasileiro, que são 
históricas da/na educação de surdos. 

Nesse sentindo, é importante apontar que as políticas 
não são apreendidas passivamente pelos sujeitos da edu-
cação. Professores e gestores - trabalhadores da educação 
- imprimem às proposições políticas suas próprias concep-
ções. Isto significa que podem aderir ou não aos projetos, 
parcialmente ou em sua totalidade (GARCIA, 2008). 

No caso da proposição educacional bilíngue, é pre-
ciso, antes de discuti-la, que alguns pontos estejam claros, 
como o fato de a surdez estar associada à experiência da 
falta, da deficiência. Isto, na verdade, corrobora com a ex-
clusão desses sujeitos. Neste sentido, ressaltamos que a 
surdez é, prioritariamente, uma diferença a ser politica-
mente reconhecida. 

Percebida e aceita a surdez como diferença, o surdo 
deve ser compreendido como um sujeito social e histori-
camente situado, com angústias, expectativas, demandas 
e especificidades individuais e sociais próprias. Segundo 
Skliar (2005), o surdo não é diferente porque não ouve, 
mas porque desenvolve potencialidades psicológicas dife-
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rentes dos ouvintes, que são baseadas na linguagem e na 
experiência visual. 

Agrega-se ao desconhecimento das questões que en-
volvem a surdez a natureza não menos polêmica e con-
flituosa das questões que envolvem situações de bilin-
guismo.  De acordo com a Professora Ivani Rodrigues da 
Silva9, o bilinguismo de minorias “... é sempre visto como 
um problema a ser erradicado, enquanto o que envolve 
línguas de prestígio é sempre visto positivamente [além 
do mito de que] a língua minoritária vai dificultar ou mes-
mo impedir a aquisição da língua de maior prestígio”. 

No Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa, bilin-
guismo quer dizer “utilização regular de duas línguas por 
indivíduo, ou comunidade, como resultado de contato lin-
guístico” (FERREIRA, 2004). No entanto, na prática esse 
e outros conceitos não são simples, nem fáceis de serem 
implementados. Para Skliar (2005, p. 27), propiciar um 
ambiente linguístico favorável à aquisição da língua de 
sinais, convivência numa comunidade de pares, deve ser 
uma política “a partir da qual se pode sustentar um proje-
to educacional mais amplo” uma vez que “é um direito do 
surdo, e não uma concessão de alguns professores ou de 
algumas escolas”.

De modo sintético, o objetivo da educação bilíngue é 
que a criança surda possa ter um desenvolvimento cogniti-
vo-linguístico equivalente ao verificado na criança ouvin-

  Profa. Dra. Ivani Rodrigues Silva, do Centro de Estudos e Pesquisas em 
Reabilitação (CEPRE) da Faculdade de ciências médicas FCM/UNICAMP. 
“Fórum Permanente de Desafios do Magistério” – link: http://www.cori.
unicamp.br/foruns/magis/magis17.php#1.
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te, e que possa desenvolver uma relação harmoniosa tam-
bém com ouvintes, tendo acesso às duas línguas: a língua 
de sinais e a língua majoritária. Contudo, uma proposta 
bilíngue não se sustenta apenas em questões didáticas e/
ou pedagógicas. Ela começa pelo respeito à especificidade 
linguística do indivíduo surdo, e com a oferta de todos os 
elementos necessários para que ele se sinta parte da comu-
nidade escolar, que usufrua de instrumentos favoráveis a 
sua autonomia, que desfrute de condições favoráveis a 
sua formação integral, de maneira digna e respeitosa em 
relação a sua diferença. 

Uma proposta bilíngue precisa considerar, portanto, 
as particularidades, a materialidade das línguas de sinais 
e os aspectos socioculturais a ela associados.  Lodi (2006) 
nos aponta ainda que as experiências educacionais viven-
ciadas por surdos (principalmente nas redes regulares de 
ensino) não atendem as necessidades diferenciadas de en-
sino que os alunos surdos precisam, e terminam se res-
tringindo a situações de cópia e repetição de informações. 
Vários outros trabalhos que investigaram experiências 
educacionais envolvendo alunos surdos chegaram a con-
clusões semelhantes. Autores e autoras como Góes e Tar-
tuci (2002), Souza e Góes, (1999) e Quadros (1997) abordam 
realidades muito tensas de contradições entre as políticas 
públicas gerais de inclusão e as especificidades que uma 
proposta de educação inclusiva bilíngue para surdos séria 
e consequente requer. A título de exemplo, Lodi (2006) re-
lata e analisa a experiência vivenciada:

Copiar da lousa, do livro, do caderno do 
colega. Copiar, manter-se em atividade e 
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mostrar-se presente em sala de aula; dessa 
forma, o surdo pode ser visto e tratado como 
ouvinte, na medida em que a diversidade 
(principalmente lingüística) é mascarada 
e escondida pela imposição da cultura 
do silêncio.  Nessa busca pela “igualdade 
de todos”, a escola acaba por olhar para 
a pluralidade sócio-cultural e lingüística 
presente nas salas de aula de uma forma 
perversa: negando-a (LODI, 2006, p. 01).

Conforme Lacerda (2000), pesquisas fei-
tas no Brasil e no exterior indicam que 
um número signifi cativo de sujeitos sur-
dos após vários anos de escolarização 
apresenta competência acadêmica muito 
aquém do desempenho de alunos ouvintes, 
apesar de suas capacidades cognitivas iniciais serem 
semelhantes. 

Estes dados denunciam a inadequação do sistema 
de ensino, revelando a urgência de medidas que favore-
çam o desenvolvimento pleno destas pessoas.

3.4 Questões de Bilinguismo: proposições e demandas

De acordo com Lacerda (1998, 2007), entre outros, de 
um ponto de vista conceitual, uma proposta educacional 
bilíngue para surdos requer, de modo prioritário, que a 
escola seja (venha a ser) um ambiente linguístico favorá-
vel ao acolhimento dos alunos surdos e sua língua natural 
(no caso dos surdos brasileiros, a Libras); que sejam de-
senvolvidas estratégias de estímulo à aquisição da Libras 

Conforme Lacerda (2000), pesquisas fei-Conforme Lacerda (2000), pesquisas fei-
tas no Brasil e no exterior indicam que tas no Brasil e no exterior indicam que 
um número signifi cativo de sujeitos sur-um número signifi cativo de sujeitos sur-
dos após vários anos de escolarização dos após vários anos de escolarização 
apresenta competência acadêmica muito apresenta competência acadêmica muito 
aquém do desempenho de alunos ouvintes, aquém do desempenho de alunos ouvintes, 
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como primeira língua (L1) pelos alunos surdos em fases 
de desenvolvimento equivalentes ao de crianças ouvintes, 
enquanto; o ensino de português se dá numa perspectiva 
de segunda língua (L2) e na modalidade escrita.

Contudo, como já foi dito anteriormente, uma edu-
cação bilíngue não se limita ao uso de duas línguas num 
mesmo espaço. Mais do que uma questão linguística, uma 
educação bilíngue para surdos envolve questões sociais, 
“[...] envolve a língua brasileira de sinais (Libras) e a lín-
gua portuguesa, em uma relação intrínseca com os as-
pectos culturais determinantes e determinados por cada 
língua” (LODI, 2013, p. 01). Essa relação, assim, deve se 
expressar em todo o currículo, no trabalho pedagógico e 
na avaliação. Construir e implementar projetos educacio-
nais bilíngues para surdos está entrelaçado, portanto, às 
concepções que se adotem, de língua(gem), de educação e 
de bilinguismo (MÜLLER; KARNOPP, 2015).

Sugestão de leitura:

“A defi nição de Bilinguismo 
não é um consenso aceito por todos. 
Apresentamos alguns conceitos de Bi-

linguismo, partindo de defi nições 
gerais para defi nições segundo cri-

térios específi cos, combináveis entre si, 
como “idade de aquisição da segunda língua”, “manu-
tenção de primeira língua”, “status das línguas envolvi-
das”. [...] cada critério pode estar relacionado a diferen-

não é um consenso aceito por todos. não é um consenso aceito por todos. 
Apresentamos alguns conceitos de Bi-Apresentamos alguns conceitos de Bi-

térios específi cos, combináveis entre si, térios específi cos, combináveis entre si, 
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tes consequências em contextos específicos. Salientamos 
a importância de especificar o tipo de Bilinguismo ao se 
produzir, divulgar e interpretar pesquisas sobre o tema. 
Um mesmo indivíduo pode ser classificado de acordo 
com diferentes critérios simultaneamente, e que o Bilin-
guismo de um sujeito está em constante transformação” 
(FLORY; SOUZA, 2009, p. 23).

INDICAÇÕES DE LEITURAS DISPONÍVEIS 
ONLINE:

FLORY, Elizabete Villibor; SOUZA, Maria Thereza Costa 
Coelho. Bilinguismo: Diferentes definições, diversas 
implicações. Revista Intercâmbio, v. 19, p. 23-40, 2009. São 
Paulo: LAEL/PUC-SP. 

MELLO, Heloísa A. B. Educação bilíngue: uma breve discussão. 
Horizontes de Linguística Aplicada, v. 9, n.1, p. 118-140, 2010. 

QUADROS, Ronice Müller de. Políticas lingüísticas e educação 
de surdos em Santa Catarina: espaço de negociações. Cad. 
CEDES, ago. 2006, v.26, n.69, p.141-161. 

a) Questões de Bilinguismo: demandas profissionais 
e pedagógicas 

Do ponto de vista teórico, estudos apontam o bilin-
guismo como a modalidade mais adequada na educação 
escolar de crianças surdas, visto que a língua de sinais é 
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usada como a primeira língua (L1), e a língua portuguesa 
como segunda língua (L2), partindo da língua de sinais 
para a língua portuguesa escrita (QUADROS, 1997; FER-
REIRA BRITO, 2001; SKLIAR, 2005). 

De acordo com estudos desenvolvidos por Bouvet 
(apud LACERDA, 1998, p. 72) a língua de sinais torna 
possível “[...] uma comunicação efi ciente e completa como 
aquela desenvolvida por sujeitos ouvintes. Isso também 
permitiria ao surdo um desenvolvimento cognitivo, social 
etc. muito mais adequado, compatível com sua faixa etá-
ria”. A inclusão educacional do aluno surdo, nessa pers-
pectiva, vai além da acessibilidade da comunicação. É pre-
ciso adotar procedimentos metodológicos e um currículo 
que considere a diversidade sociocultural e linguística em 
jogo. O uso exclusivo da Libras em sala de aula, nesse sen-
tido, não é o sufi ciente para o êxito do processo inclusivo 
(LODI, LUCIANO, 2009; KARNOPP, 2002).

O bilíngue não exibe comportamentos idên-
ticos nas duas línguas: a surdez tomada como 

‘diferença visual’ provoca a emergên-
cia de uma escrita qualitativamente 
diferente daquela a qual estamos 

habituados e exige de todos nós um 
distanciamento maior daquela visão grafocên-

trica da escrita; A sua competência pode ser modifi cada 
a depender das necessidades impostas por sua história 
pessoal e pelas exigências de sua comunidade de fala 
(SKLIAR, 2005).

O bilíngue não exibe comportamentos idên-O bilíngue não exibe comportamentos idên-
ticos nas duas línguas: a surdez tomada como ticos nas duas línguas: a surdez tomada como 

‘diferença visual’ provoca a emergên-‘diferença visual’ provoca a emergên-
cia de uma escrita qualitativamente cia de uma escrita qualitativamente 
diferente daquela a qual estamos diferente daquela a qual estamos 

habituados e exige de todos nós um habituados e exige de todos nós um 
distanciamento maior daquela visão grafocên-distanciamento maior daquela visão grafocên-
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A inserção de alunos surdos no Sistema Regular de 
Ensino não pode se fazer sem o “reconhecimento de que os 
alunos necessitam de apoio específico, de forma permanen-
te ou temporária, para alcançar os objetivos finais da edu-
cação e, então, devem ser oferecidos, por exemplo, apoios 
tecnológicos e humanos.” (LACERDA, 2000, p. 75). Além 
disto, a autora considera fundamental que se tenha um 
novo olhar na forma de ensinar. É preciso que o professor 
regente reveja as estratégias utilizadas em sala de aula.

Neste sentido, torna-se necessário ao trabalho esco-
lar a inserção de novos profissionais que darão suporte ao 
processo de ensino e aprendizagem destes alunos. Segun-
do as políticas públicas de educação e inclusão (BRASIL, 
2001, 2005), são eles:

• Intérpretes de Língua de Sinais (Libras): eles en-
tram no contexto escolar com a responsabilidade 
de atuar junto aos professores, dando suporte à 
comunicação e interações ocorridas nas salas de 
aula do ensino fundamental II, médio e superior, 
dando-lhes a possibilidade de acesso aos conte-
údos escolares em Libras. Vale destacar que, a 
priori, os TILSP não devem atuar nas séries da 
educação infantil e ensino fundamental I, visto 
que nestes níveis, conforme o Decreto 5.626/05 
(BRASIL, 2005), a expectativa é de que os alunos 
surdos possam usufruir do trabalho de professo-
res bilíngues.
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• Professor de Libras ou Instrutor de Libras: Em re-
lação às funções gerais, as responsabilidades são 
equivalentes. A diferença está, entretanto, na no-
menclatura, o que se defi ne a partir da formação: 
Professores para os que são licenciados (pedago-
gia e/ou licenciaturas específi cas) e Instrutores, 
para aqueles que têm formação em nível médio10. 
Ambos têm a responsabilidade de ensino da lín-
gua de sinais para as crianças surdas11 e ouvintes, 
professores e demais profi ssionais da escola. 

Segundo Sacks (1998, p. 44), “a lín-
gua de sinais deve ser introduzida e ad-
quirida o mais cedo possível, senão seu 
desenvolvimento pode ser permanen-
temente retardado e prejudicado, com 
todos os problemas ligados à capacida-

de de “proposicionar” [...] no caso dos profundamen-
te surdos, isso só pode ser feito por meio da língua de 
sinais”. 

gua de sinais deve ser introduzida e ad-gua de sinais deve ser introduzida e ad-

todos os problemas ligados à capacida-todos os problemas ligados à capacida-

10 Os instrutores irão trabalhar com alunos nos níveis da educação 
básica e apenas professores de Libras podem atuar no nível superior. 
Vale destacar que, o Prolibras (apesar de não ser uma formação e 
sim uma certifi cação) habilita pessoas ao ensino de Libras e também 
é utilizado como critério para admissão nas instituições de ensino. 
Deste modo, a falta de formação não inviabiliza a atuação no mercado 
de trabalho. Tudo se defi ne a partir das exigências de cada escola/
universidade.
11 No caso das crianças surdas, há a preferência por profi ssionais 
surdos, o que pode ser importante para ampliar ao desenvolvimento 
linguístico dos alunos, bem como para atuarem como referências 
identitárias e culturais. O contato com pares surdos e surdos adultos 
é muito importante para o desenvolvimento de suas potencialidades 
(SKLIAR, 1998).
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Para o autor, o diagnóstico deve ser o mais rapida-
mente possível e os pais devem proporcionar, o quan-
to antes, o contato da criança com pessoas fluentes na 
língua de sinais. Sacks afirma, também, que a partir da 
aquisição, a criança surda pode apresentar notável flu-
ência até os três anos de idade, o que lhes dará condi-
ções de “livre intercurso de pensamento, livre fluxo de 
informações, aprendizado da leitura e escrita e, talvez, 
da fala” (idem). 

Diferentemente do que diz o senso comum, para 
Sacks (1998), não existem indicativos de que a aquisição 
e uso das línguas de sinais gerem problemas ou inibi-
ção no desenvolvimento da fala, pelo contrário, na sua 
visão a LS pode contribuir para uma possível aquisição 
de uma segunda língua.

 
A Língua Brasileira de Sinais deve ser adquirida na 

interação com usuários fluentes da mesma, os quais, en-
volvendo as crianças surdas em práticas discursivas e in-
terpretando os enunciados produzidos por elas, insiram-
-nas no funcionamento desta língua. Além do mais, a LS 
tem papel fundamental no aprendizado da Língua Portu-
guesa, uma vez que possibilita, entre outras coisas, acesso 
amplo aos conhecimentos de/do mundo. Este trabalho, 
assim como dos TILSPs terminam gerando outros proces-
sos de mudanças, pois podem contribuir para uma com-
preensão maior dos ouvintes sobre as singularidades das 
pessoas surdas, trazendo esclarecimentos sobre suas ne-
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cessidades no processo de inclusão e quebra de barreiras 
e preconceitos em relação à Libras e à diferença surda12.

b) Questões de Bilinguismo: serviços e espaços de 
atendimento complementar 

•	 PROFESSOR ITINERANTE: Professores especia-
listas; atuam de maneira volante, realizando ati-
vidades de apoio aos alunos e à equipe escolar 
nas instituições onde os alunos estão matricula-
dos. É um trabalho complementar às práticas do 
professor da sala de aula, e visam orientar o aten-
dimento de alunos com necessidades especiais, 
possíveis adaptações curriculares, que venham 
a contribuir para uma inclusão bem sucedida. A 
existência deste tipo de apoio não é obrigatória 
em todos os Sistemas de Educação, podem com-
por as equipes de suporte educacional, conforme 
as políticas locais dos sistemas estaduais e/ou 
municipais (BRASIL, 2001).

•  SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: Es-
tes espaços compõem uma parte importe das po-
líticas públicas de inclusão educacional em cur-

12 Diferença surda, diferentemente de uma visão clínica, que vê a 
diferença de um ponto de vista puramente biológico, esta expressão 
serve a marcação de que esta diferença se refere a fatores sócio 
antropológicos, culturais, identitários. Segundo Perlin (2004), esta 
diferença precisa ser reconhecida como algo que é dos surdos, que 
envolve desde o modo como se relacionam, a como constroem os 
sentidos das coisas ao seu redor, e ao jeito como sinalizam.
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so (BRASIL, 2001). É um espaço específi co, que 
oferece atendimento especializado, em horários 
programados de acordo com as necessidades dos 
alunos (no contra turno escolar). Os alunos po-
dem frequentar as salas multifuncionais que fun-
cionem em sua própria escola ou em outra unida-
de, conforme a disponibilidade. O AEE13 deve se 
articular com a proposta da escola comum, embo-
ra suas atividades se diferenciem das realizadas 
em salas de aula de ensino comum. O trabalho 
desenvolvido neste espaço visa complementar o 
trabalho pedagógico da escola. 

Sobre a organização do trabalho desen-
volvido nas Salas de Recurso Multifuncio-
nais, as decisões sobre os procedimentos 
pedagógicos, avaliação, acompanhamen-
to, a participação dos pais ou responsá-
veis, fi cam a cargo da  gestão das redes de 

ensino, em diálogo com a escola e sua equipe.

•  EQUIPE MULTIDISCIPLINAR: A avaliação e 
acompanhamento pedagógico deve ser realizado 
e coordenado pela equipe escolar, mas pode con-

13 O Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve ser gratuito 
e transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 
Suas atribuições incluem atividades, recursos de acessibilidade e 
recursos pedagógicos, organizados institucional e continuamente, 
para complementar à formação de estudantes, dando-lhes melhores 
condições de desenvolvimento e aprendizagem (BRASIL, 2009).
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tar com as contribuições e apoio de profissionais 
de outras áreas, como da saúde por exemplo, que 
atuam em ambientes externos à escola, a depender 
da necessidade e especificidade de cada aluno. 

  

•  ESCOLAS ESPECIAIS: Apesar das políticas públi-
cas de inclusão estabelecerem que a matrícula dos 
alunos com necessidades educacionais especiais 
deverá ocorrer, preferencialmente, na rede regu-
lar de ensino, as escolas especiais são centros de 
excelência (trabalho especializado) que, hoje, ain-
da atuam na escolarização. Alguns são, também, 
núcleos de grande valor no desenvolvimento de 
práticas, capacitação e treinamento de profissio-
nais que dão suporte a esses alunos. Ademais, 
possibilitam a articulação política e social, além de 
estudos e pesquisas. Alguns exemplos de escolas 
especiais são os Institutos como o Rio Branco, San-
ta Terezinha, Filipe Smaldone e o INES.  

c) Questões de Bilinguismo: Tradutor-Intérprete de 
Língua de Sinais/Português (TILSP)

• TILSP - atuação 
A presença de um TILSP é muito importante no 

processo de escolarização de alunos surdos, principal-
mente, quando estão matriculados na rede regular de en-
sino. No entanto, eles, sozinhos, não asseguram a inclu-
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são em seu sentido pleno, ou seja, acesso, permanência e 
sucesso do aluno incluído (LACERDA, 2005). O TILSP dá 
um suporte essencial às interações, comunicação e acesso 
ao currículo para estes alunos, mas é necessário, como 
já foi discutido nas seções anteriores, considerarmos as 
questões metodológicas, os conhecimentos prévios (tan-
to acadêmicos, quanto de espectro social), adaptações 
curriculares e outros.  

Pesquisas (LACERDA, 2000, 2004, 2007; LACERDA, 
LODI, 2007; KELMAN, 2005; MENEZES, 2014) destacam 
a questão da obscuridade no entendimento/definição de 
papeis do TILSP no espaço e no trabalho de sala de aula. 
Segundo tais pesquisas, eles assumem uma série de fun-
ções que o aproximam muito de um educador: ensino da 
língua de sinais, atendimento de demandas pessoais do 
aluno, cuidados com aparelho auditivo, intervenção fren-
te aos comportamentos dos alunos, ter uma postura ade-
quada em sala de aula, atuar diante das dificuldades de 
aprendizagem do aluno, etc. 

Os TILSP que atuam em ambientes escolares têm 
uma tarefa essencial no espaço escolar. O papel, a atu-
ação desses profissionais, merece e precisa ser refleti-
da, debatida e problematizada. Além de serem respon-
sáveis por versar os conteúdos e interlocuções (o que 
exige habilidades tanto na lida com a língua de sinais, 
quanto no processo de dar voz ao aluno surdo), são par-
tícipes das demais práticas educacionais (LACERDA, 
2007; MENEZES, 2104), o que não quer dizer que tenha 
a tarefa de ensinar:
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Não se trata de ocupar o lugar do professor ou de 
ter a tarefa de ensinar, mas sua atuação em sala de 
aula, envolvendo tarefas educativas certamente 
o levará a práticas diferenciadas, já que o 
objetivo neste espaço não é apenas o de traduzir, 
mas também o de favorecer a aprendizagem por 
parte do aluno surdo (LACERDA, 2009, p. 31).

• TILSP - Dilemas e complexidades 

As práticas demandadas no espaço escolar levam 
o TILSP a um distanciamento de seu papel tradicional, o 
que tem gerado polêmicas nos debates de sua profi ssiona-
lização e profi ssionalidade14. 

Outros aspectos que agregam complexidade para 
a ação do TILSP é a pluralidade de formações, níveis de 
escolaridade, experiências, condições de trabalho, etc. A 
atuação do intérprete como mediador nas/das relações 

14 Apoiada em Ramalho, Nuñez e Gaulthier, Siems-Marcondes (2009, 
p. 3), discute profi ssionalidade como um “conjunto de características 
de uma dada profi ssão e que tem como peculiaridades fundamentais 
o fato de ser um estado e um processo e, como tal, condicionada por 
fatores políticos, econômicos e sociais do tempo-espaço em que exerça 
sua profi ssão”.
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da criança surda com seus pares ouvintes pode favorecer 
ou difi cultar os contatos e a integração efetiva do aluno 
surdo. Assim como sua formação e conhecimentos serão 
determinantes para os resultados alcançados no ensino-
-aprendizagem (MENEZES, 2014).

Neste contexto, um intérprete mal formado pode dar 
ao aluno informações imprecisas causando mais proble-
mas do que o auxiliando. Sua atuação em sala não é ava-
liada por ninguém e todos os problemas escolares apre-
sentados podem erroneamente ser atribuídos às supostas 
difi culdades da criança.

• TILSP -  formação 

Pensar sobre a necessidade e importância 
da formação e conhecimentos dos intérpretes é 
determinante para os resultados alcançados 
no processo de ensino-aprendizagem. Essa 
formação tem considerado as difi culdades en-
frentadas por esses profi ssionais na atualidade.

Dentre as difi culdades relacionadas aos TILSP, Fer-
reira (2002) destaca: 

- a tarefa de posicionar-se entre duas línguas (amplo 
conhecimento das duas línguas em questão);

- as difi culdades em planejar e defi nir recursos de 
ensino que garantam ao aluno acesso à informação, 
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dada a imprevisibilidade das situações vivenciadas 
em sala; 

- a falta de conhecimento teórico do intérprete frente 
a algumas disciplinas (dificulta o trabalho e a apren-
dizagem dos alunos);

- aceitação e reconhecimento de seu trabalho, por 
parte dos alunos surdos;

- “negociação” frente às situações em que o TILSP 
se vê como um recurso mecânico de comunicação 
e auxílio, que “não censura e nem transforma as in-
formações”;

 - postura, ética, dar voz ao outro, etc...

Lacerda (2005) aponta que estudos de Stewart & 
Kluwin examinaram manuais de orientação utilizados 
para orientar intérpretes nos Estados Unidos e verificaram 
que, “na formação de intérpretes pouco é discutido em re-
lação a sua atuação como intérprete educacional. Não se 
conhece muito sobre o que é feito em sala de aula e quais 
são os efeitos destas práticas” (LACERDA, 2005, p. 355).

 Em estudos realizados no Brasil, Kelman (2005) 
aponta experiências de sucesso em estudo descrito como 
“díades de professores”, no qual intérpretes educacionais 
e professor regente desenvolveram um trabalho em regi-
me de co-ensino, (ambos responsáveis por todos os alu-
nos, sem uma separação clara de funções). Na perspectiva 
do trabalho colaborativo, os professores planejavam o en-
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sino, elaboravam os materiais e criavam estratégias peda-
gógicas, objetivando juntamente um ambiente propício ao 
aprendizado e respeitando os limites de todos. 

No Brasil, o crescimento das pesquisas sobre TILSP 
que atuam na área educacional (GURGEL, 2010; KEL-
MAN, 2005; LACERDA, 2000, 2005, 2007, 2009; LACER-
DA, POLETTI, 2004; MENEZES, 2014; SANTOS, 2014, 
entre outros), mostram dados suficientes para se apontar 
a necessidade e urgência de debates, pesquisas e interven-
ções que possam contribuir para a formação do TILSP/LP. 
Em função das determinações legais e do aumento expo-
nencial da demanda por intérpretes, encontram-se nesta 
função um grupo muito variado e diferenciado quanto ao 
conhecimento da LS e prática de interpretação, aprendiza-
gem da LS, escolaridade e formação.  

Em situações mais formais (certos con-
tratos, por exemplo) o fator determi-
nante tem sido a certificação do PRO-
LIBRAS, que aferi a proficiência na LS, 
sem propósitos formativos, nem vin-
culados às competências e habilidades 
para o “fazer do intérprete”.

Leituras recomendadas

Livros a respeito dos mais diversos temas relaciona-
dos à área da surdez; alguns deles têm introdução e al-
guns capítulos disponíveis online. É importante dizer que 
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as leituras a seguir não esgotam a discussão sobre o tema. 
Pelo contrário, pretender estimular a busca por informa-
ção especializada sobre a vasta gama de assuntos aborda-
dos neste capítulo, além de outros relacionados. 

LACERDA, C. B. F. Intérprete de libras: em atuação na educação 
infantil e no ensino fundamental. 1. ed. Porto Alegre: Editora 
Mediação/FAPESP, 2009.

LODI, A. B.; LACERDA, C. B. F. (Org.). Uma escola duas 
línguas: letramento em língua portuguesa e língua de sinais 
nas etapas iniciais de escolarização. 1ed. Porto Alegre: Editora 
Mediação, 2009.

LODI, A. C. B; HARRISON, K. M. P.; CAMPOS, S. R. L. (Org.). 
Leitura e Escrita no Contexto da Diversidade. 4a. ed. Porto 
Alegre: Mediação, 2011.
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LODI, A. C. B; MELO, A. D.B; FERNANDES, E. (Orgs.). 
Letramento, Bilinguísmo e Educação de Surdos. 1a. ed. Porto 
Alegre: Mediação, 2012.

LACERDA, C. B. F; SANTOS, L. F. (Org.) . Tenho um aluno 
surdo, e agora? Introdução à libras e educação de surdos. 1. 
ed. São Carlos - SP: Edutora da Universidade Federal de São 
Carlos, 2013. v. 1. 254p .

LODI, A. C. B; HARRISON, K. M. P.; CAMPOS, S. R. L; TESKE, 
O. (Org.). Letramento e Minorias. 1ª. ed. Porto Alegre: Editora 
Mediação, 2002. 160p.

GÓES, M. C. R. Linguagem, surdez e educação. Campinas: 
Autores Associados, 1999.

FERNANDES, E. (org). Surdez e Bilinguismo. Porto Alegre: 
Editora Mediação, 2005.

QUADROS, R. M.. Educação de surdos: a aquisição da 
linguagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.
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ALBRES, N. A. Surdos & Inclusão Educacional. Rio de Janeiro: 
Editora Arara Azul, 2010. 1v.

SKLIAR, C. Atualidade da educação bilíngue para surdos. 
Porto Alegre: Mediação, 1999.

ALBRES, N. A. Intérprete educacional: políticas e práticas em 
sala de aula inclusiva. São Paulo: Harmonia, 2015.

Refl exões fi nais

Diferentemente das crianças ouvintes, que aprendem 
a língua majoritária em casa, na interação com a família, a 
maior parte das crianças surdas chega à escola sem aquisi-
ção de uma língua, sendo lá o lugar onde terão esta opor-
tunidade. Por não terem acesso natural à língua oral, ge-
ralmente as crianças surdas são privadas de situações que 
as crianças ouvintes tem, como conversas com a família e 
contação de história, entre outras, que são fundamentais, 
não apenas para o seu desenvolvimento cognitivo, mas 
social, psíquico e afetivo. Neste sentido, a abordagem bi-
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língue de educação para surdos deve prever o acesso mais 
cedo possível à Libras, bem como o acesso ao currículo por 
meio da sua língua, a Libras.
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Capítulo 4 
Ensino de Libras

Alessandra Pedrozo da Cruz 
Uiara Vaz Jordão

4.1 O Ensino e a Aprendizagem da Libras
 

A construção do conhecimento tem caráter social e 
está sujeita às condições propícias, à qualidade das intera-
ções e às relações dialógicas estabelecidas entre os sujeitos 
no âmbito da escola. Desse modo, o ambiente escolar deve 
se organizar da melhor forma para atender seus alunos, 
oferecendo-lhes oportunidade de desenvolvimento, con-
siderando que cada um interage, aprende e se relaciona a 
seu modo.

 De acordo com Albres (2010), existe no Brasil um mo-
vimento crescente de inclusão e que ganha cada vez mais 
apoio da população devido às mudanças sociais em curso. 
Sabe-se que as políticas públicas de educação e inclusão 
(BRASIL, 1996, 2001) estabelecem a matrícula de todos os 
alunos com necessidades especiais, preferencialmente nas 
escolas das redes regulares de ensino, que deverão se prepa-
rar administrativa e pedagogicamente para que tenham todo 
suporte necessário ao seu desenvolvimento e aprendizagem. 

Considerando os alunos surdos, o desenvolvimen-
to da aprendizagem pode ser mais complexo, pois não 
compartilham uma língua comum à dos ouvintes; dessa 
forma, suas experiências sociais tendem a ser limitadas. E 
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esta questão os afeta tanto social, quanto academicamente, 
pois fatores como a ausência do domínio efetivo de uma 
língua (Língua Brasileira de Sinais ou Português) acabam 
acarretando a eles problemas no processo de aprendiza-
gem (TARTUCI, 2001). 

As leis têm avançado bastante em relação aos direi-
tos das PNEE – Pessoas com Necessidades Educacionais 
Especiais e a preocupação com o ensino e aprendizagem 
destes alunos deve ser contínua por parte da equipe peda-
gógica. No caso do sujeito surdo, a língua de sinais é apon-
tada como fundamental para o seu processo de escolari-
zação e inclusão. As escolas regulares precisam fazer um 
grande investimento para se tornarem bilíngues e inclusi-
vas no atendimento ao aluno surdo. E o que observamos, 
ainda, é um contexto de desigualdade linguística, que em 
muitos casos se sustenta apenas na presença de tradutores 
interpretes de língua de sinais (TILS), o que não é suficiente para 
que tenham o êxito no que se refere à aprendizagem e interação 
(LACERDA, 2000). 

A criança surda adquire a Libras como primeira lín-
gua sem precisar de estratégias específicas de aquisição; 
precisa apenas de contextos de interação com pares sur-
dos e que sejam significativos a ela. Assim, uma escola in-
clusiva deve agir não apenas no sentido de inserir o surdo 
entre os ouvintes, mas, sim, de garantir o exercício da ci-
dadania, possibilitando, dessa forma, que ele tenha acesso 
ao ensino em sua língua; utilize-a com seus pares; tenha 
acesso ao ensino de português como segunda língua e aos 
conhecimentos curriculares (JORDÃO, 2013). 



104

O ensino da Libras tem passado por momentos de 
expansão, demandas ampliadas, tanto pelo fortalecimento 
dos movimentos e comunidades surdas brasileiras, quan-
to pelas determinações das atuais políticas públicas de in-
clusão (Diretrizes Nacionais para Educação Especial Lei 
10.436/02, Dec. 5.626/05, entre outras), que põem em pau-
ta a necessidade de aumento na oferta de cursos, necessi-
dade de materiais didáticos e profissionais que tornem a 
formação e certificação dos que atuarão no ensino dessa 
língua uma preocupação e um desafio (ALBRES, 2006). 

Em função do Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), as 
Instituições de Ensino Superior (IES) têm implantado dis-
ciplinas introdutórias nos cursos de licenciaturas e fono-
audiologia, mas, em geral, elas não dialogam com os cur-
rículos, ou seja, representam, quase que isoladamente, o 
momento em que os graduandos têm contato com algum 
conhecimento a respeito da surdez, pessoas surdas e lín-
guas de sinais. Além disso, outro ponto de grande tensão 
é a carga horária mínima (média de 60h), que é insuficien-
te para o aprendizado de uma língua. Isso posto, tem-se 
um cenário donde se busca dar cumprimento à legislação 
sem efetiva atenção para o ensino da Libras e seu papel 
fundamental na formação de profissionais que lidam com 
sujeitos surdos em quaisquer esferas sociais (MOURA; 
HARRISON, 2010). 

A disciplina de “Introdução à Libras” nas universi-
dades precisa dar conta, além do ensino da língua de si-
nais, de proporcionar o conhecimento das especificidades 
do ensino e aprendizagem, das diferenças sociolinguísti-
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cas e culturais dos sujeitos surdos. Saber a língua é muito 
importante, mas é preciso que as pessoas tenham a com-
preensão de outros aspectos para poder proporcionar um 
bom atendimento no campo educacional e social. Além 
disso, existem as demandas de ensino de Libras na educa-
ção básica, ações fundamentais para a oferta de uma edu-
cação bilíngue responsável. 

Conforme o Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), 
o profissional mais indicado para o ensino da Lín-
gua Brasileira de Sinais é o indivíduo surdo15 

; ele pode assumir a função de instrutor ou professor de 
Libras, o que é determinado pela formação – professores 
precisam ter formação superior em licenciatura de qual-
quer área, e instrutores são aqueles que têm formação em 
nível médio. A prioridade a esses profissionais não exclui 
a possibilidade de que ouvintes também atuem na área. 
Contudo, essa política visa fortalecer as lutas pela valori-
zação da língua de sinais, além de proporcionar um pro-
tagonismo aos surdos adultos no processo educacional de 
outros surdos. 

Para garantir que esse espaço possa ser efetivamente 
ocupado por eles, a FENEIS (Federação Nacional de Edu-
cação e Integração dos Surdos), em parceria com o MEC 
(Ministério da Educação) e a CORDE (Coordenadoria Na-
cional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-
cia), tem empreendido ações de formação para instrutores 
15  Esta indicação se dá por fatores como: ele é um usuário nativo 
da LS, serve de referência aos alunos surdos mais jovens, além de 
representarem uma perspectiva para o seu devir, ou melhor, para 
suas perspectivas de futuro.
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e professores surdos. Porém, a demanda é exponencial-
mente maior do que o número de surdos com formação 
para atender tais necessidades (GURGEL, 2004). 

Segundo a autora, muitos desses educadores começa-
ram a se envolver com as comunidades surdas e com a pró-
pria Libras depois de tentativas frustradas de oralização. 
Com o tempo, constataram que a Língua de Sinais lhes dera 
autonomia e possibilidades para entrar no mercado de tra-
balho. Preocupados com o futuro das crianças surdas, en-
volvem-se em ações que compartilham seus conhecimentos 
e, assim, buscam evitar que outras crianças surdas passem 
por todo o processo penoso vivenciado por eles. 

Martins (2010) afirma que o ensino da Libras, por 
tais professores e instrutores, é de suma importância, vis-
to que o contato com adultos surdos abre a oportunidade 
para que, tanto as crianças surdas quanto ouvintes conhe-
çam modelos positivos de surdez.

[...] o professor surdo com domínio pleno 
da LIBRAS e com conhecimentos de como 
apresentar a língua portuguesa como L2 aos 
alunos surdos, pode contribuir não só como 
o responsável pelo ensino e disseminação 
da língua de sinais no espaço escolar, pela 
construção de conteúdos específicos da área 
de surdez, mas também por ser um possível 
“mediador” criando condições linguísticas 
oportunas para que os alunos surdos se 
apropriem de conceitos, transformando-os e 
usando-os na dialogia, tornando-se sujeito ativo 
no processo de apreensão de conhecimentos 
(MARTINS, 2010, p. 58) 

 Porém, nem sempre esses profissionais tem uma for-
mação adequada. Estes surdos, em sua maioria, não pos-
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suem formação para o ensino da Libras, o que eles têm  é 
conhecimento e fluência na língua.  Lacerda e Caporali (2001) 
discutem sobre a dificuldade de se encontrar educadores sur-
dos, com uma formação adequada; daí a importância de se 
pensar alternativas de formação continuada e aprofundada. 

O professor ser fluente em Libras não é suficiente 
para que ele seja um bom professor de Língua de Sinais; é 
importante conhecer a língua e seu funcionamento, além 
da competência didática e metodológica (LACERDA; CA-
PORALI, 2001).

Lacerda et al. (2004) descrevem que historicamente:

[...] o ensino de línguas passou ao largo de 
várias questões concernentes à linguagem, 
atendo-se a um trabalho que focalizava 
apenas parte dos aspectos linguísticos 
envolvidos na produção discursiva dos 
sujeitos. Foram desenvolvidas muitas 
técnicas/metodologias focalizando 
um trabalho gramatical fragmentado, 
baseado em exercícios de repetição e de 
memorização sempre numa perspectiva 
metalinguística pouco interessada nas 
questões do funcionamento da linguagem 
como um todo (LACERDA, 2004, p. 56).

De modo complementar, é preciso que haja, também, 
especial atenção às diferenças nas metodologias de ensino 
de línguas de modalidades gestuais-visuais-espaciais, pois 
se diferem do ensino de línguas de modalidades orais-au-
ditivas, posto que a via de recepção e produção linguística 
envolvem canais diferenciados (GUESSER, 2010). 
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De maneira inversa ao que ocorre com o Inglês, 
Lacerda, Caporali e Lodi (2004) afi rmam que 
a Libras frequentemente é desvalorizada e 

vista como uma língua inferior e despres-
tigiada, o que, por sua vez, pode infl uenciar 

de maneira negativa a motivação para a sua 
aprendizagem. Nessa conjuntura, as autoras afi rmam ser 
imprescindível que o ensino-aprendizagem da Libras ve-
nha acompanhado de um processo de desmistifi cação, de 
modo a desfazer preconceitos e ideias errôneas. Além dis-
so, deve abarcar conceitos de cultura e identidade surda, 
permitindo aos aprendizes conhecer a materialidade vi-
suoespacial da língua.

Estudos que averíguam o ensino de Libras apresen-
tam aspectos como: 

• Formação de professores e de profi ssionais que 
estarão em interação com sujeitos surdos (MAR-
TINS, 2010; MACHADO; LÍRIO, 2011); 

• Ambientes virtuais a partir da sistemática EaD – 
Educação a Distância (LEBEDEFF, ROSA, 2011; 
MISSENO, CARVALHO, 2005; JORDÃO, 2013);  

• Formação de professores surdos e ouvintes para 
o ensino de Libras no ensino superior (PEREIRA, 
2008; ROSSI, 2010). 

As refl exões sobre o ensino da Libras são importan-
tes, pois permitem que o profi ssional não só refl ita sobre 

De maneira inversa ao que ocorre com o Inglês, De maneira inversa ao que ocorre com o Inglês, 
Lacerda, Caporali e Lodi (2004) afi rmam que Lacerda, Caporali e Lodi (2004) afi rmam que 
a Libras frequentemente é desvalorizada e a Libras frequentemente é desvalorizada e 

vista como uma língua inferior e despres-vista como uma língua inferior e despres-
tigiada, o que, por sua vez, pode infl uenciar tigiada, o que, por sua vez, pode infl uenciar 

de maneira negativa a motivação para a sua de maneira negativa a motivação para a sua 
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sua prática, como também busque respostas para as di-
ficuldades que seus alunos apresentam. Alguns fatores 
como a concepção de língua, a escolha por qual será a L1 
e L2, as diferenças entre os níveis de aquisição, o contato 
com pares surdos, os objetivos de aprendizagem dos alu-
nos, entre outros, marcarão as metodologias a serem utili-
zadas, e situações de interação e usos linguísticos.

Se o aluno pretende usar a LS no seu cotidiano, para 
relações interpessoais, um curso de introdução à Libras 
pode ser bem interessante. Contudo, se ele pretende uma 
capacitação mais aprofundada na língua para tornar-se 
um especialista (intérprete/instrutor de língua de sinais), 
ele precisará buscar cursos que aprofundem estudos nos 
aspectos linguísticos e culturais da língua, entre outros 
(ACUNÃ, 2000). 

Considerando o que está posto nas políticas públicas 
de educação e inclusão (BRASIL, 1996, 2001, 2002, 2005), o 
que inclui o direito/dever de usufruto/oferta de TILS nas 
salas de aula (em todos os níveis e modalidades de ensi-
no), muitos professores foram levados a acreditar que os 
desafios para inclusão dos surdos nas redes regulares de 
ensino estaria equacionado. 

Segundo Lacerda (2015), apenas o uso de Libras em 
sala de aula não é o suficiente para o êxito do processo 
inclusivo.  É preciso um novo olhar na forma de ensinar, 
é preciso que o professor regente reveja as estratégias uti-
lizadas em sala de aula. Neste sentido, temos questiona-
mentos importantes e provocadores trazidos por Fernan-
des (2006, p. 03) que apontam que, 
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[...] o contexto educacional está organizado 
de forma que todas as interações são 
realizadas pela oralidade, o que coloca o 
aluno surdo em extrema desvantagem nas 
relações de poderes e saberes instaurados 
na sala de aula, relegando-os a ocupar o 
eterno lugar do desconhecimento, do erro, 
da ignorância, da ineficiência, do eternizado 
não-saber nas práticas linguísticas.

Esta realidade só vem corroborar com a necessidade 
de investimentos e ações que visem favorecer mudanças 
na organização de escolas que se proponham a ser inclusi-
vas no atendimento de alunos surdos. Pois além das mu-
danças de natureza pedagógica, haverão de se constituí-
rem espaços bilíngues.  

Ainda que a política da educação inclusiva proposta 
pelo MEC (BRASIL, 2001, 2005) indique o direito do sur-
do de estudar em escolas bilíngues, isto se contrapõe aos 
próprios princípios das diretrizes nacionais da educação 
especial, que defende o direito do aluno de se matricular 
em qualquer escola da rede regular. Lacerda (2014) pon-
tua que projetos inclusivos bilíngues precisam ser organi-
zados a partir de escolas-polo, que reúnam alunos surdos, 
nas quais teriam pares surdos com quem se relacionar, 
interagir e aprender. A formação de grupos de alunos sur-
dos pode fazer com que a Libras e o português circulem 
naturalmente na escola, o que certamente contribuirá para 
o atendimento destes alunos. .

Porém, uma vez que as experiências de projetos edu-
cacionais bilíngues ainda sejam muito insipientes no Bra-
sil, cabe à equipe pedagógica e aos professores preparar 
um ambiente de acordo com os indivíduos que dela farão 
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parte, assim como buscar estratégias para que essas dife-
renças sejam respeitadas por todos. Dentre as questões a 
serem contempladas, destacamos o ensino e aperfeiçoa-
mento da Libras para alunos surdos e ouvintes, para pro-
fessores, técnicos, ou melhor, para toda a equipe de servi-
dores, assunto que vamos tratar no próximo tópico. 

4.2 A Busca pela Qualificação e o Aperfeiçoamento da 
Libras

A oferta de cursos de Libras pode acontecer na mo-
dalidade presencial ou à distância. Como isso, tem-se con-
seguido aumentar a capilaridade de informações e conhe-
cimentos sobre a LS no Brasil, as LS no mundo, questões 
sobre as singularidades da surdez e educação de surdos. 
Com o uso da tecnologia, o acesso aos cursos de LS facilitou 
a aprendizagem daqueles que têm interesse na área; encon-
tram-se desde cursos gratuitos, até os que os alunos e/ou 
profissionais precisam fazer um investimento financeiro. 

Vejam alguns exemplos de curso virtuais:

Figura 1: Espelhos de Cursos  EaD de Libras – Gratuitos

 
Fonte: Disponível em: <http://www.enap.gov.br/web/pt-br/a-
distancia> Acesso em: 17 abr. 2017.



112

A ENAP – Escola Nacional de Administração Públi-
ca oferece o curso de Libras na modalidade a distância, 
gratuito, com carga horária de 60 horas. O interessado 
apenas precisa ter acesso à internet, por meio da platafor-
ma Moodle, disponível na Escola Virtual Enap, tanto para 
exposição dos conteúdos quanto para realização e organi-
zação das atividades avaliativas – estas ficam disponíveis 
somente no período do curso e corrigidas inteiramente 
pela plataforma Moodle de forma automática. As ativida-
des consistem em exercícios com questões preparadas em 
distintos níveis de dificuldade e formas. No site da ENAP, 
esclarece-se ainda que o curso não tem tutoria para sanar 
quaisquer dúvidas.

 Portanto, de maneira autônoma, cada inscrito se res-
ponsabiliza pelo conhecimento a adquirir. Muitas pessoas 
apresentam características autodidatas; porém, cabe lem-
brar a importância de se buscar o auxílio de um profissio-
nal da área para esclarecer possíveis dúvidas e curiosida-
des a respeito da Língua. 

Figura 2: Espelhos de Cursos  EaD de Libras – Não gratuitos 

 
Fonte: Disponível em: <https://www.portaleducacao.com.br>. Acesso em: 17 
abr. 2017.
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 O Portal da Educação oferece diferentes cursos 
profissionalizantes; entre eles, estão os cursos de Libras 
básico, intermediário, avançado, educação especial vol-
tada ao TILS e intérprete de Libras. Cada curso tem carga 
horária variável – 60 horas, 80 horas –, que dependerá da 
escolha do participante. Encontram-se no site informa-
ções como: público-alvo, metodologia, conteúdo progra-
mático, investimentos, avaliação e certificação e normati-
zação do MEC. 

A procura pelos cursos de Libras se expandiu com o 
Decreto 5.626 (BRASIL, 2005). Assim, além de dúvidas em 
relação à obrigatoriedade do ensino, as instituições com 
intensão de cumprir as questões da legalidade contrata-
ram professores que, muitas vezes, encontraram-se imer-
sos em uma realidade que proporciona a desvalorização 
da Língua, e uma construção errônea sobre o assunto, pois 
não se tem claros os objetivos das disciplinas, sua carga 
horária, nem ao menos o intuito desta na formação acadê-
mica dos estudantes.

Apesar de a internet se fazer presente diariamente 
no cotidiano de cada um, ainda há aqueles que têm prefe-
rência pelo ensino presencial, principalmente pelo acesso 
ao professor/instrutor. Sem desmerecer um ou outro, se-
guem abaixo informações sobre cursos presenciais para o 
ensino da Libras.
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Figura 3: Imagens de referência de Centros de Atendimen-
to a Pessoa Surda (CAS)

Fonte: páginas institucionais

 Os Centros de Atendimento à Surdez, espalhados 
por todo o país, em sua maioria, além de realizar a alfa-
betização de alunos surdos tendo como L1 a Libras, pro-
porcionam cursos de Libras Básico, Intermediário e Avan-
çado para a comunidade; especificamente no estado de 
Roraima, esses cursos acontecem de forma gratuita.

Podem-se destacar, também, as universidades pú-
blicas, principalmente as que têm dentro de suas ofertas 
cursos de Graduação em Letras-Libras, seja sob a forma 
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de licenciatura ou bacharelado e, ainda, Formação de Tra-
dutores e Intérpretes de Língua de Sinas/Português. Al-
gumas das instituições que oferecem a Licenciatura em 
Letras Libras são: Universidade Federal de Santa Catari-
na, Universidade Federal do Pará, Universidade Estadual 
do Pará, Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Uni-
versidade Federal do Amapá, INES (Instituto Nacional de 
Educação de Surdos) e Universidade Federal do Paraná. 
Destas, algumas ofertam cursos de graduação na modali-
dade presencial e/ou EaD – Educação a Distância e, quan-
do possível, buscam em seus projetos de extensão atender 
às demandas sociais também de maneira gratuita. 

Quanto à formação de TILSP, vejam o mapa atual de 
ofertas de graduação no Brasil:

Figura 4: Mapa de Cursos de Formação de Tradutores-In-
terpretes de Lingua de Sinais

Fonte: Autoras
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Como podemos observar, hoje são inúmeras as opor-
tunidades para aprender a Língua Brasileira de Sinais, caso 
o desejo seja de seguir uma carreira profissional. Na maioria 
dos lugares, é possível ainda encontrar alternativas de cur-
sos livres para quem quer aprender Libras, como suporte ao 
seu trabalho ou por interesses pessoais. O importante, em 
qualquer dos casos, é verificar a qualidade desta oferta, os 
objetivos dos cursos, conhecer os conteúdos que compõem 
os currículos, os profissionais envolvidos em cada projeto/
curso e, igualmente importantes, verificar as concepções de 
língua e os modos de articular as questões da cultura surda 
com o ensino e aprendizagem. Afinal, o que se espera é que 
as experiências com a Libras sejam prazerosas e despertem 
o interesse de continuidade nessa área. 

Em relação ao investimento financeiro, assim como 
na modalidade EaD, na modalidade presencial, também 
encontramos cursos gratuitos e pagos. Cabe a cada um 
pesquisar e escolher a oportunidade que melhor respon-
der aos seus interesses e possibilidades.

4.3 Materiais didáticos para o ensino-aprendizagem de 
Libras

Da mesma forma que os cursos de Libras online foram 
surgindo gradativamente, os materiais de apoio para o ensi-
no da língua têm sido disponibilizados virtualmente, embo-
ra mais lentamente. Acredita-se que as exigências específicas 
da área tornam a elaboração do material mais complexa e 
com um custo muitas vezes não acessível a todos. 

Segundo Lebedeff e Santos (2014, p. 1074), 
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Tendo em vista a Libras ser uma língua 
viso-gestual que usa da espacialidade 
para sua produção e recepção, é necessário 
os materiais didáticos atentarem para a 
tridimensionalidade. Para dar conta das 
especificidades da Libras, tais como, os 
canais de produção e recepção serem 
diferentes dos das línguas orais e o respeito 
pela característica visual da língua de sinais, 
acredita-se que os vídeos são excelentes 
recursos didáticos, para serem utilizados 
tanto na modalidade presencial como 
na modalidade a distância. Entretanto, 
apenas vídeos de elementos lexicais, que 
reproduzem a experiência das antigas 
cartilhas impressas, as quais apresentavam 
o desenho do sinal com seu significado, 
não possibilitariam a imersão em práticas 
sociais de linguagem.

Neste contexto, o livro didático tem sido, tradicional-
mente, o principal mediador no ensino de línguas. Embora 
alvo de críticas diversas, não se pode deixar de encará-lo 
como um paradigma que sustenta a transmissão do saber 
na escola. No caso do ensino de Libras, os alunos recorrem 
a outros materiais, tais como livros técnicos, para conhecer 
a comunidade surda, problemas educacionais etc., DVDs 
de histórias para aprimorar a compreensão e expressão 
em Libras, dicionários digitais para consulta do vocabulá-
rio, entre outros.

Para elaboração do dicionário digital, é necessário 
que se compreenda a utilização do tripé de informações 
no ensino da Libras, principalmente quando se trata do 
ensino para aqueles que estão em processo de formação 
do conhecimento. O tripé refere-se ao uso dos sinais, da 
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imagem e do português escrito. O dicionário digital foi 
elaborado pelo Estado de São Paulo com intuito não só de 
cumprir as demandas legais, como de despertar o interes-
se daqueles que não são usuários natos da língua. Observe 
as características na imagem a seguir:

Figura 5: Espelho de página virtual de acesso a Dicionário 
de Libras

Fonte: CD-ROM Dicionário Ilustrado de LIBRAS, São Paulo, 2002.

É importante que a pessoa que está aprendendo de 
forma autônoma analise com cuidado cada sinal que pre-
tende aprender, observando configuração de mãos, mo-
vimento, ponto de articulação e sua tradução, sempre 
lembrando que a Língua Brasileira de Sinais não é uma 
representação do português. Cada dicionário terá suas es-
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pecificidades a serem observadas com cuidado. Veja-se o 
exemplo a seguir:

 Figura 6: Espelho de página virtual de acesso a Dicionário 
de Libras (exemplo)

Fonte: CD-ROM Dicionário Ilustrado de LIBRAS, São Paulo, 2002.   

Na tela representada acima, ao lado direito, o pes-
quisador busca pela palavra “SER”; no centro, a intérprete 
apresenta o sinal, que, traduzido para o português, sigini-
fica “pessoa”; porém, se a intensão era a busca pelo ver-
bo SER, teremos então outro sinal. Essas são questões de 
ordem semântica da Língua Portuguesa que precisam de 
um cuidado especial.

 Portanto, não basta apenas escolher uma palavra, 
observar o sinal e na sequência reproduzi-lo; é necessário 
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conhecer e utilizar todas as ferrramentas ofertadas pelo 
dicionário durante a pesquisa.

O INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos 
disponibiliza o Dicionário da Língua brasileira de Sinais 
como forma de promover a valorização da Lìngua. Tanto 
o primeiro como o segundo dicionário aqui apresentados 
não exigem conexão à internet para uso: uma vez instala-
dos, podem ser aproveitados onde se desejar.

Figura 7: Dicionário de Libras/INES. 

Fonte:http://parasurdos.blogspot.com.br/2009/10/dicionario-de-
libras-ines_11.html
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Figura 8: Dicionário de Libras/INES (exemplo).

Fonte: http://parasurdos.blogspot.com.br/2009/10/dicionario-de-libras-
ines_11.html

O INES ainda proporciona aos estudiosos da Libras 
um site que, além de aulas, disponibiliza informações em 
diferentes áreas, todas em Língua de Sinais,  com intuito 
de trazer acessibilidade ao índividuo surdo e uma forma 
de maior contato para ouvintes que estão em um contexto 
onde não têm a possibilidade de utilizá-la.

Em 2013, surgiu a TV INES com a ideia de ofertar 
conteúdos audiovisuais às pessoas com surdez. Pioneira 
no Brasil – e uma das poucas no mundo –, ela possui uma 
programaçao que traz como prioridade a Libras, mas ain-
da assim o contéudo é bilíngue, pois faz uso de legendas 
e interpretação oral para o português, considerando o pú-
blico surdo e ouvinte. De acordo com informações do site, 
a programção acontece via satélite às parabólicas, TVs a 
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cabo e DTH, assim como TVs conectadas (SmartTV) , com-
putadores, celulares e tablets.

Figura 9: TV INES

Fonte: Disponível em: <http://tvines.org.br/>. Acesso em: 17 abr. 2017.

Figura 10: TV INES (ambientes)

Fonte: Disponível em: <http://tvines.org.br/>. Acesso em: 17 abr. 2017.

Com um pouco de tempo e dedicação, poderão ser 
encontradas na internet aulas de Libras ministradas por 
professores surdos qualificados de todas as regiões do 
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país e, assim, observar as diferentes formas de sinalizar 
uma mesma sentença, o que reafirma aos sinais sua condi-
ção de Língua. Conheça alguns a seguir:

Professor Universitário 
da UNIOESTE - Univer-
sidade Estadual do Oeste 
do Paraná (desde 2010); 
Pesquisador no GEPE-
FOP - Grupo de Estudo 
e Pesquisas em Formação 
de Professores na linha Fonte: www.youtube.com.br

de pesquisa: Ensino-aprendizagem da Libras (Língua 
de Sinais Brasileira) Graduado em Letras/ Libras Li-
cenciatura (UFSC) Universidade Federal de Santa Ca-
tarina - Pólo UFPR - Universidade Federal do Paraná 
(2012); Graduado em Pedagogia (2007); Pós-Graduação 
em Educação Especial: Educação Bilíngue para Surdos 
- LIBRAS/ Língua Portuguesa (2009); Professor Apre-
sentador de Libras do IESDE (Inteligência Educacional 
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Também existem canais no Youtube que trazem en-
trevistas, curiosidades, informações sobre implante cocle-
ar, explicações sobre a Língua Brasileira de Sinais e educa-
ção para surdos. Veja alguns exemplos:

Figura 11: Canal ‘é libras’

Fonte: https://www.youtube.com

Figura 12: Canal da Sabine Schaade (mãe de um menino surdo)

Fonte: https://www.youtube.com

As possibilidades em conhecer a Libras aumentam 
a cada dia, assim aos poucos a inclusão acontece com res-
peito às diferenças, possibilitando a cada indivíduo igual-
dade de direitos sem descaracterizá-los. 

Ainda podem ser encontrados materiais para impres-
são que vão auxiliar aqueles que têm maiores interesses na 
aprendizagem e desenvolvimento da Língua Brasileira de 
Sinais; o diferencial será o interesse de cada um e a seleção 
do material.
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Disponível para download em:
 http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.

br/Portals/1/Files/19394.pdf

Disponível para download em:
http://o�cinadelibras.blogspot.

com.br/2012/08/colecao-de-
livros-libras-em-estudo.html

Disponível para download em:
http://o�cinadelibras.blogspot.com.br
/2012/08/colecao-de-livros-libras-em-

estudo.html

Disponível para download em:
 http://www.scielo.br/pdf/rbla/v

14n4/v14n4a18.pdf

Existem, também, muitos aplicativos que podem au-
xiliar em uma conversa, ou até mesmo na aprendizagem 
dos sinais. Porém, é necessária uma investigação, pois 
muitos não trazem inúmeros sinais e acabam apenas re-
alizando a datilologia, ou seja, soletrando o sinal que se 
deseja com base no alfabeto manual. Observe: 
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No entanto, o aplicativo deveria apresentar o sinal a 
baixo. Observe:

A configuração deverá seguir o movimento indicado 
pela seta.

É necessário que se compreenda que a datilologia é 
considerada para a Libras apenas um recurso linguístico, 
usada em momentos específicos, como na apresentação 
do nome entre duas pessoas desconhecidas;  portanto, 
deve-se sempre buscar os sinais antes de acreditar que 
basta “soletrá-los”. 

Os softwares para o uso da Libras consistem em um 
conjunto de ferramentas computacionais de código aberto, 
responsável por traduzir conteúdos digitais (texto, áudio e 
vídeo) para a Língua Brasileira de Sinais – Libras, tornan-
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do computadores, dispositivos móveis e plataformas Web 
acessíveis para pessoas surdas. 

Caro leitor, apesar de esta unidade não apresentar 
todos os caminhos para que se chegue ao conhecimento 
da Língua Brasileira de Sinais, visto que eles são inúme-
ros, espera-se que os selecionados neste momento permi-
tam que você a alcance e que agucem sua curiosidade para 
continuar sua busca.

Reflexões Finais
  

Por entender a luta que a comunidade surda tem tra-
vado ao longo dos anos para efetivar a Libras na socieda-
de, este capítulo teve a intensão de levar aos leitores um 
pouco do que é a Libras para os sujeitos surdos. Mais do 
que definir caminhos para o ensino-aprendizagem destes 
enquanto alunos, buscou-se uma reflexão do que é a lín-
gua na vida e na construção do homem como sujeito.

 A Libras para ouvintes deve ser entendida e ensi-
nada como uma língua estrangeira; é dessa forma também 
que o português deve ser inserido na vida das pessoas 
surdas. Muitos linguistas afirmam que, ao ensinar uma 
segunda língua, deve-se sempre respeitar a L1 do aluno; 
porém, na maioria das vezes, não é o que acontece quando 
o aluno é surdo e tem a Libras como sua L1.

 Acompanhando as dúvidas e questionamentos so-
bre a eficiência da disciplina de Libras no contexto atu-
al, em que o professor de Libras nem sempre precisa ser 
fluente na Língua, mas precisa se preocupar com os aten-
dimentos que a educação inclusiva exige, ficam as indaga-
ções sobre os fatos em contextos específicos.
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 Portanto, reconhecer as especificidades de cada um 
e estar ciente dos recursos e necessidades para o atendi-
mento adequado ao aluno surdo fará, sem dúvida, a dife-
rença no processo de ensino- aprendizagem. 
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Os textos que compõem este e-book oferecem uma 
visão introdutória sobre as principais questões relaciona-
das à surdez e à língua natural da comunidade surda bra-
sileira: a Libras.

Sabe-se que o desconhecimento da sociedade em 
geral (a até mesmo de profissionais envolvidos direta ou 
indiretamente) sobre tais questões é causador de uma sé-
rie de preconceitos em relação ao indivíduo surdo ou com 
deficiência auditiva. Mesmo o estatuto da Libras enquanto 
uma língua natural é questionado, o que implica a circula-
ção de mitos e confusões de toda ordem.

Por tudo isso, ainda há muitas indagações sobre 
o atendimento de surdos em contexto escolar no Brasil, 
assim como uma proposta efetiva de educação bilíngue, 
verdadeiramente democrática e inclusiva, consideran-
do as demandas e singularidades dos indivíduos e da(s) 
língua(s) por eles falada(s).

Para somar-se ao empenho de professore s, pesqui-
sadores e estudiosos que tem se dedicado ao assunto, esta 
obra pretende abordar desde as questões clínicas da sur-
dez até o ensino e aprendizagem de Libras, passando pe-
las características dessa língua e as políticas linguísticas e 
educacionais que ajudaram a desenhar o atual momento 
histórico em que nos encontramos.
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